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“Não devemos julgar a vida dos outros, porque cada um de nós sabe de sua própria dor e 
renúncia.Uma coisa é você  ACHAR que está no caminho certo, outra é ACHAR que seu caminho é 
o único! ”.(Paulo Coelho) 

 
 “Esta manchete contempla legislação publicada entre 19/03/2011 e 25/03/2011” 

 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
Resolução CFC nº 1.328, de 18.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Dispõe sobre a Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade. 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
Considerando o processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade aos padrões 
internacionais; 
Considerando que a técnica legislativa utilizada no desenvolvimento das Normas Brasileiras de 
Contabilidade, quando comparada com a linguagem utilizada nas normas internacionais, pode significar, 
ou sugerir, a eventual adoção de diferentes procedimentos técnicos no Brasil; 
Considerando que os organismos internacionais da profissão, responsáveis pela edição das normas 
internacionais, estão atualizando e editando novas normas, de forma continuada; 
Considerando a necessidade de redefinição e revisão da atual estrutura das Normas Brasileiras de 
Contabilidade, de forma que ela se apresente alinhada e convergente aos padrões internacionais, 
Resolve: 
Art. 1º As Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
devem seguir os mesmos padrões de elaboração e estilo utilizados nas normas internacionais e 
compreendem as Normas propriamente ditas, as Interpretações Técnicas e os Comunicados Técnicos. 
Art. 2º As Normas Brasileiras de Contabilidade classificamse em Profissionais e Técnicas. 
Parágrafo único. As Normas Brasileiras de Contabilidade, sejam elas Profissionais ou Técnicas, 
estabelecem preceitos de conduta profissional e padrões e procedimentos técnicos necessários para o 
adequado exercício profissional. 
Art. 3º As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais se estruturam conforme segue: 
I - Geral - NBC PG - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas indistintamente a todos os 
profissionais de Contabilidade; 
II - do Auditor Independente - NBC PA - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas, 
especificamente, aos contadores que atuam como auditores independentes; 
III - do Auditor Interno - NBC PI - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas especificamente 
aos contadores que atuam como auditores internos; 
IV - do Perito - NBC PP - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas especificamente aos 
contadores que atuam como peritos contábeis. 
Art. 4º As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas se estruturam conforme segue: 
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I - Geral - NBC TG - são as Normas Brasileiras de Contabilidade convergentes com as normas 
internacionais emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB); e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade editadas por necessidades locais, sem equivalentes internacionais; 
II - do Setor Público - NBC TSP - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público, 
convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público, emitidas pela 
International Federation of Accountants (IFAC); e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 
Setor Público editadas por necessidades locais, sem equivalentes internacionais; 
III - de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica - NBC TA - são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas à Auditoria convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria 
Independente emitidas pela IFAC; 
IV - de Revisão de Informação Contábil Histórica - NBC TR - são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas à Revisão convergentes com as Normas Internacionais de Revisão emitidas pela IFAC; 
V - de Asseguração de Informação Não Histórica - NBC TO - são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas à Asseguração convergentes com as Normas Internacionais de Asseguração emitidas pela IFAC; 
VI - de Serviço Correlato - NBC TSC - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas aos Serviços 
Correlatos convergentes com as Normas Internacionais para Serviços Correlatos emitidas pela IFAC; 
VII - de Auditoria Interna - NBC TI - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de 
Auditoria Interna; 
VIII - de Perícia - NBC TP - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de Perícia; 
IX - de Auditoria Governamental - NBC TAG - são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à 
Auditoria Governamental convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria Governamental 
emitidas pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). 
Parágrafo único. As normas de que trata o inciso I do caput são segregadas em: 
a) Normas completas que compreendem as normas editadas pelo CFC a partir dos documentos emitidos 
pelo CPC que estão convergentes com as normas do IASB, numeradas de 00 a 999; 
b) Normas simplificadas para PMEs que compreendem a norma de PME editada pelo CFC a partir do 
documento emitido pelo IASB, bem como as ITs e os CTs editados pelo CFC sobre o assunto, numerados 
de 1000 a 1999; 
c) Normas específicas que compreendem as ITs e os CTs editados pelo CFC sobre entidades, atividades e 
assuntos específicos, numerados de 2000 a 2999. 
Art. 5º A Interpretação Técnica tem por objetivo esclarecer a aplicação das Normas Brasileiras de 
Contabilidade, definindo regras e procedimentos a serem aplicados em situações, transações ou 
atividades específicas, sem alterar a substância dessas normas. 
Art. 6º O Comunicado Técnico tem por objetivo esclarecer assuntos de natureza contábil, com a definição 
de procedimentos a serem observados, considerando os interesses da profissão e as demandas da 
sociedade. 
Art. 7º As Normas são identificadas conforme segue: 
I - a Norma Brasileira de Contabilidade é identificada pela sigla NBC, seguida das letras conforme disposto 
nos arts. 3º e 4º, numeração específica em cada agrupamento, seguido de hífen e denominação. Por 
exemplo: NBC PA 290 - "Denominação"; NBC TG 01 - "Denominação"; 
II - a Interpretação Técnica é identificada pela sigla IT, seguida da letra ou letras e numeração do grupo a 
que pertence conforme disposto nos arts. 3º e 4º, seguida de hífen e denominação. Por exemplo: ITG 01 - 
"Denominação"; ITSP 01 - "Denominação". 
III - o Comunicado Técnico é identificado pela sigla CT, seguida da letra ou letras e numeração do grupo a 
que pertence conforme disposto nos arts. 3º e 4º, seguido de hífen e denominação. Por exemplo: CTG 01 
- "Denominação"; CTSP 01 - "Denominação". 
Art. 8º As Normas Brasileiras de Contabilidade, com exceção dos Comunicados Técnicos, devem ser 
submetidas à audiência pública com duração mínima de 30 (trinta) dias. 
Art. 9º A inobservância às Normas Brasileiras de Contabilidade constitui infração disciplinar sujeita às 
penalidades previstas nas alíneas de "c" a "g" do art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei 
nº 12.249/2010, e ao Código de Ética Profissional do Contador. 
Art. 10. As Normas Brasileiras de Contabilidade, tanto as Profissionais quanto as Técnicas, editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade continuarão vigendo com a identificação que foi definida nas 



Resoluções CFC nº 751/1993, nº 1.156/2009 e nº 1.298/2010 até serem alteradas ou revogadas mediante 
a emissão de novas normas em conformidade com as disposições previstas nesta Resolução. 
Art. 11. Fica revogada a Resolução CFC nº 1.298/2010, publicada no DOU., Seção 1, de 21.09.2010. 
Art. 12. Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação 
 
Resolução CFC nº 1.330, de 18.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Aprova a ITG 2000 - Escrituração Contábil. 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, 
Resolve: 
Art. 1º Aprovar a ITG 2000 - Escrituração Contábil. 
Art. 2º Revogar as Resoluções CFC nºs 563/1983, 596/1985, 597/1985, 612/1985, 684/1990, 685/1990, 
790/1995, 848/1999 e 1.115/2007, publicadas no DOU, Seção 1, de 30.12.1983, 29.07.1985, 29.07.1985, 
21.01.1986, 27.08.1991, 27.08.1991, 18.12.1995, 12.07.1999 e 19.12.2007, respectivamente. 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ata CFC nº 948 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
ITG 2000 - ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
Objetivo 
1. Esta Interpretação estabelece critérios e procedimentos a serem adotados pela entidade para a 
escrituração contábil de seus fatos patrimoniais, por meio de qualquer processo, bem como a guarda e a 
manutenção da documentação e de arquivos contábeis e a responsabilidade do profissional da 
contabilidade. 
Alcance 
2. Esta Interpretação deve ser adotada por todas as entidades, independente da natureza e do porte, na 
elaboração da escrituração contábil, observadas as exigências da legislação e de outras normas 
aplicáveis, se houver. 
Formalidades da escrituração contábil 
3. A escrituração contábil deve ser realizada com observância aos Princípios de Contabilidade. 
4. O nível de detalhamento da escrituração contábil deve estar alinhado às necessidades de informação 
de seus usuários. Nesse sentido, esta Interpretação não estabelece o nível de detalhe ou mesmo sugere 
um plano de contas a ser observado. O detalhamento dos registros contábeis é diretamente proporcional 
à complexidade das operações da entidade e dos requisitos de informação a ela aplicáveis e, exceto nos 
casos em que uma autoridade reguladora assim o requeira, não devem necessariamente observar um 
padrão pré-definido. 
5. A escrituração contábil deve ser executada: 
a) em idioma e em moeda corrente nacionais; 
b) em forma contábil; 
c) em ordem cronológica de dia, mês e ano; 
d) com ausência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, rasuras ou emendas; e 
e) com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos contábeis. 
6. A escrituração em forma contábil de que trata o item 5 deve conter, no mínimo: 
a) data do registro contábil, ou seja, a data em que o fato contábil ocorreu; 
b) conta devedora; 
c) conta credora; 
d) histórico que represente a essência econômica da transação ou o código de histórico padronizado, 
neste caso baseado em tabela auxiliar inclusa em livro próprio; 
e) valor do registro contábil; 
f) informação que permita identificar, de forma unívoca, todos os registros que integram um mesmo 
lançamento contábil. 



7. O registro contábil deve conter o número de identificação do lançamento em ordem sequencial 
relacionado ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos contábeis. 
8. A terminologia utilizada no registro contábil deve expressar a essência econômica da transação. 
9. Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário e o Livro Razão, em forma não digital, devem 
revestir-se de formalidades extrínsecas, tais como: 
a) serem encadernados; 
b) terem suas folhas numeradas sequencialmente; 
c) conterem termo de abertura e de encerramento assinados pelo titular ou representante legal da 
entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
10. Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário e o Livro Razão, em forma digital, devem 
revestir-se de formalidades extrínsecas, tais como: 
a) serem assinados digitalmente pela entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente 
habilitado; 
b) serem autenticados no registro público competente. 
11. Admite-se o uso de códigos e/ou abreviaturas, nos históricos dos lançamentos, desde que 
permanentes e uniformes, devendo constar o significado dos códigos e/ou abreviaturas no Livro Diário 
ou em registro especial revestido das formalidades extrínsecas de que tratam os itens 9 e 10. 
12. A escrituração contábil e a emissão de relatórios, peças, análises, demonstrativos e demonstrações 
contábeis são de atribuição e de responsabilidade exclusivas do profissional da contabilidade legalmente 
habilitado. 
13. As demonstrações contábeis devem ser transcritas no Livro Diário, completando-se com as 
assinaturas do titular ou de representante legal da entidade e do profissional da contabilidade 
legalmente habilitado. 
Livro diário e livro razão 
14. No Livro Diário devem ser lançadas, em ordem cronológica, com individualização, clareza e referência 
ao documento probante, todas as operações ocorridas, e quaisquer outros fatos que provoquem 
variações patrimoniais. 
15. Quando o Livro Diário e o Livro Razão forem gerados por processo que utilize fichas ou folhas soltas, 
deve ser adotado o registro "Balancetes Diários e Balanços". 
16. No caso da entidade adotar processo eletrônico ou mecanizado para a sua escrituração contábil, os 
formulários de folhas soltas, devem ser numerados mecânica ou tipograficamente e encadernados em 
forma de livro. 
17. Em caso de escrituração contábil em forma digital, não há necessidade de impressão e encadernação 
em forma de livro, porém o arquivo magnético autenticado pelo registro público competente deve ser 
mantido pela entidade. 
18. Os registros auxiliares, quando adotados, devem obedecer aos preceitos gerais da escrituração 
contábil. 
19. A entidade é responsável pelo registro público de livros contábeis em órgão competente e por 
averbações exigidas pela legislação de recuperação judicial, sendo atribuição do profissional de 
contabilidade a comunicação formal dessas exigências à entidade. 
Escrituração contábil de filial 
20. A entidade que tiver unidade operacional ou de negócios, quer como filial, agência, sucursal ou 
assemelhada, e que optar por sistema de escrituração descentralizado, deve ter registros contábeis que 
permitam a identificação das transações de cada uma dessas unidades. 
21. A escrituração de todas as unidades deve integrar um único sistema contábil. 
22. A opção por escrituração descentralizada fica a critério da entidade. 
23. Na escrituração descentralizada, deve ser observado o mesmo grau de detalhamento dos registros 
contábeis da matriz. 
24. As contas recíprocas relativas às transações entre matriz e unidades, bem como entre estas, devem 
ser eliminadas quando da elaboração das demonstrações contábeis da entidade. 
25. As despesas e as receitas que não possam ser atribuídas às unidades devem ser registradas na matriz 
e distribuídas para as unidades de acordo com critérios da administração da entidade. 



Documentação contábil 
26. Documentação contábil é aquela que comprova os fatos que originam lançamentos na escrituração 
da entidade e compreende todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, de origem 
interna ou externa, que apoiam ou componham a escrituração. 
27. A documentação contábil é hábil quando revestida das características intrínsecas ou extrínsecas 
essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos "usos e costumes". 
28. Os documentos em papel podem ser digitalizados e armazenados em meio magnético, desde que 
assinados pelo responsável pela entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado, 
devendo ser submetidos ao registro público competente. 
Contas de compensação 
29. Contas de compensação constituem sistema próprio para controle e registro dos fatos relevantes que 
resultam em assunção de direitos e obrigações da entidade cujos efeitos materializar-se-ão no futuro e 
que possam se traduzir em modificações no patrimônio da entidade. 
30. Exceto quando de uso mandatório por ato de órgão regulador, a escrituração das contas de 
compensação não é obrigatória. 
Nos casos em que não forem utilizadas, a entidade deve assegurar-se que possui outros mecanismos que 
permitam acumular as informações que de outra maneira estariam controladas nas contas de 
compensação. 
Retificação de lançamento contábil 
31. Retificação de lançamento é o processo técnico de correção de registro realizado com erro na 
escrituração contábil da entidade e pode ser feito por meio de: 
a) estorno; 
b) transferência; e 
c) complementação. 
32. Em qualquer das formas citadas no item 31, o histórico do lançamento deve precisar o motivo da 
retificação, a data e a localização do lançamento de origem. 
33. O estorno consiste em lançamento inverso àquele feito erroneamente, anulando-o totalmente. 
34. Lançamento de transferência é aquele que promove a regularização de conta indevidamente 
debitada ou creditada, por meio da transposição do registro para a conta adequada. 
35. Lançamento de complementação é aquele que vem posteriormente complementar, aumentando ou 
reduzindo o valor anteriormente registrado. 
Os lançamentos realizados fora da época devida devem consignar, nos seus históricos, as datas efetivas 
das ocorrências e a razão do registro extemporâneo. 
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1.Considerações Iniciais 
Todo balanço publicado traz a expressão "as notas explicativas são parte integrante das demonstrações". 
Tal fato decorre das exigências da Lei das S.A., da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) que pre-veem a elaboração de notas explicativas complementares às 
demonstrações, que venham prestar esclarecimentos sobre práticas contábeis, formação, conteúdo, 
projeções de realização, prazos de vencimento, etc. sobre itens do ativo, do passivo e do resultado. 
As notas explicativas têm papel importante na atribuição de transparência às demonstrações contábeis. 
A evidenciação de fatos relevantes encontra nas notas o instrumento ideal para detalhamentos que não 
cabem nas demonstrações padronizadas. 
Também é bastante comum a publicação de demonstrações complementares, não exigidas em lei, mas 
conhecidas no universo contábil como nota explicativa. São exemplos comuns dessa prática a publicação 



da Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e do Balanço 
Social. 
A possibilidade de opção pela regência supletiva da Lei das S.A. para sociedades limitadas, prevista em 
contrato social, conforme consta no art. 1.053, parágrafo único, do Novo Código Civil, enseja a 
publicação de demonstrações e das respectivas notas explicativas previstas no art. 176 da Lei nº 
6.404/76, com alterações pela Medida Provisória nº 449/08, pelas sociedades que fizeram essa opção. 
No presente texto, veremos as notas explicativas previstas pela legislação societária e do mercado de 
capitais, assim como as orientações do CFC para a sua confecção. 
2.Notas Exigidas pela Lei das S.A. 
De acordo com o art. 176, § 4º, da Lei das S.A. e alterações, as demonstrações serão complementadas 
por notas explicativas e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício e deverão indicar: 
a)os principais critérios de avaliação dos elementos patrimo-niais, especialmente estoques, dos cálculos 
de depreciação, amortização e exaustão, de constituição de provisões para encargos ou riscos, e dos 
ajustes para atender a perdas prováveis na realização dos eventos do ativo; 
b)os investimentos em outras sociedades, quando relevantes; 
c)o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações; 
d)os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a terceiros e outras 
responsabilidades eventuais ou contingentes; 
e)a taxa de juros, as datas de vencimentos e as garantias das obrigações a longo prazo; 
f)o número, a espécie e as classes das ações do capital social; 
g)as opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício; 
h)os ajustes de exercícios anteriores; 
i)os eventos subsequentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a ter efeito 
relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da companhia. 
3.Notas Explicativas Exigidas pela CVM 
Além da notas exigidas pela Lei das S.A., as companhias abertas também devem elaborar as notas 
explicativas exigidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), sobre assuntos considerados 
relevantes. 
Essa exigência está prevista em diversas normas da CVM. Diferentemente do que ocorre com a Lei das 
S.A., não há um rol de notas explicativas. Cada caso é tratado em norma própria que faz a exigência da 
divulgação do fato em nota explicativa. Em alguns casos há, inclusive a definição do conteúdo mínimo e 
do formato da nota. 
A CVM é vigilante e sensível a questões relevantes que necessitam de maiores esclarecimentos e é 
comum ela baixar normas específicas para determinado exercício social em decorrência dos contextos 
socioeconômicos e financeiros, principalmente nos casos de superveniência de evento subsequente ao 
encerramento do balanço. 
Na página 455 do Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações (Aplicável às Demais Sociedades), 
7ª ed. rev. e atual., São Paulo, Atlas, 2008, Iudícibus, Martins e Gelbcke relacionam as seguintes notas 
explicativas, cuja necessidade de elaboração deve ser observada pelas companhias abertas: 
-ações em tesouraria; 
-adoção de nova prática contábil; 
-ágio/deságio; 
-aposentadoria e pensões; 
-arrendamento mercantil (leasing); 
-ativo contingente; 
-ativo diferido; 
-capacidade ociosa; 
-capital social autorizado; 
-continuidade normal dos negócios; 
-correção de erros de períodos anteriores; 
-créditos Eletrobrás; 
-debêntures; 
-demonstrações condensadas; 



-demonstrações em moeda de capacidade constante; 
-demonstrações financeiras consolidadas; 
-destinação de lucros constantes em acordo de acionistas; 
-dividendo por ação; 
-dividendos propostos; 
-empreendimentos em fase de implantação; 
-entidades de propósito específico (EPEs); 
-equivalência patrimonial; 
-estoques; 
-Imposto de Renda e Contribuição Social; 
-incorporação, fusão ou cisão; 
-informações por segmento de negócio; 
-informações sobre concessões; 
-instrumentos financeiros; 
-investimentos societários no exterior; 
-juros sobre o capital próprio; 
-lucro ou prejuízo por ação; 
-mudanças em estimativas contábeis; 
- operações em descontinuidade; 
-paradas programadas; 
-programa de desestatização; 
-programa de Recuperação Fiscal (REFIS); 
-provisão para créditos de liquidação duvidosa; 
-provisões e contingências passivas; 
-redução no valor recuperável de ativos; 
-remuneração dos administradores; 
-reserva de lucros a realizar; 
-reservas - detalhamento; 
-retenção de lucros; 
-seguros; 
-transações entre partes relacionadas; 
-variação cambial; 
-vendas ou serviços a realizar; 
-voto múltiplo. 
4.NBC T 6.2.3 
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), no item 6.2.3 da Norma NBC T-6, aprovada pela Resolução 
CFC nº 737/92, destaca os seguintes aspectos fundamentais a serem observados durante a elaboração 
das notas explicativas: 
"a)as informações devem contemplar os fatores de integridade, autenticidade, precisão, sinceridade e 
relevância; 
b)os textos devem ser simples, objetivos, claros e concisos; 
c)os assuntos devem ser ordenados obedecendo a ordem observada nas demonstrações contábeis, tanto 
para os agrupamentos, como para as contas que os compõem; 
d)os assuntos relacionados devem ser agrupados segundo seus atributos comuns; 
e)os dados devem permitir comparações com os de datas de períodos anteriores; 
f)as referências a leis, decretos, regulamentos, Normas Brasileiras de Contabilidade e outros atos 
normativos devem ser fundamentadas e restritas aos casos em que tais citações contribuam para o 
entendimento do assunto tratado na nota explicativa." 
5.Alguns Exemplos de Notas Explicativas 
A seguir transcrevemos, a título de exemplo e modelo, mantendo inalteradas as respectivas datas por 
não influenciar no conteúdo, algumas das principais notas explicativas elaboradas por uma companhia 
aberta, divulgadas em seu site na internet. Embora as demonstrações contábeis publicadas ou divulgadas 
na internet estejam disponíveis para consulta, mantivemos incógnitos o nome da controladora e demais 
empresas ligadas, assim como dos produtos e empreendimentos que pudessem facilmente identificá-las. 



"Principais práticas contábeis 
As demonstrações contábeis da controladora e consolidado foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em consonância com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e 
disposições complementares da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), seguindo as práticas contábeis 
descritas abaixo: 
Alguns saldos do balanço patrimonial e da demonstração do resultado de 31 de dezembro 2002 foram 
reclassificados para melhor comparabilidade. 
(a)Apuração do resultado, ativos e passivos circulantes e a longo prazo 
O resultado, apurado pelo regime de competência, inclui: os rendimentos, encargos e variações 
monetárias ou cambiais a índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos circulantes e a longo 
prazo, incluindo, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de 
realização, bem como a provisão para devedores duvidosos, constituída em limite considerado suficiente 
para cobrir possíveis perdas na realização das contas a receber. 
(...) 
(c)Estoques 
Os estoques estão demonstrados da seguinte forma: 
As matérias-primas compreendem principalmente os estoques de produto 'A', que estão demonstrados 
pelo valor médio dos custos de importação e de produção, que não excede ao valor de mercado; 
Os derivados de produto 'A' e produto 'B' estão demonstrados ao custo médio de refino ou de compra, 
ajustados, quando aplicável, ao seu valor de realização; 
Os materiais e suprimentos estão demonstrados ao custo médio de compra que não excede ao de 
reposição, as importações em andamento demonstradas ao custo identificado e os adiantamentos 
apresentados pelo valor efetivamente desembolsado. 
(d)Permanente 
O ativo permanente é demonstrado pelo custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de 
dezembro de 1995 para as empresas sediadas no Brasil, e no exercício de 2002 para as empresas 
sediadas na Argentina, combinado com os seguintes aspectos: 
(i)Investimentos societários 
Participação societária em subsidiárias, controladas, controladas em conjunto e coligadas (Nota 9), em 
proporção ao valor do patrimônio líquido contábil das empresas investidas, pelo método da equivalência 
patrimonial; os ganhos ou perdas cambiais de investimentos societários no exterior estão apresentados, 
também, como resultado de participações em investimentos relevantes. 
(ii)Imobilizado 
Os equipamentos e instalações relacionados com a produção de produto 'A' e produto 'C' são depreciados 
de acordo com o volume de produção mensal em relação às reservas provadas e desenvolvidas de cada 
campo produtor. Para os ativos, cuja vida útil é menor do que a vida do campo, é utilizado o método da 
linha reta. Outros equipamentos e ativos não relacionados com a produção de produto 'A' e produto 'C' 
são depreciados de acordo com a sua vida útil e estimada. 
Os gastos com exploração e desenvolvimento da produção de produto 'A' e produto 'C' são registrados de 
acordo com o método dos esforços bem sucedidos (successful efforts). Esse método determina que os 
custos de desenvolvimento de todas as unidades de produção e das unidades exploratórios bem 
sucedidas, vinculados às reservas economicamente viáveis, sejam capitalizados, enquanto os custos de 
geologia e geofísica devem ser considerados despesas do período em que forem incorridos e os custos 
com unidades secas e os vinculados às reservas não comerciais devem ser registrados no resultado 
quando são identificados como tal. 
Os custos capitalizados e bens vinculados são revisados anualmente, campo a campo, para identificação 
de possíveis perdas na recuperação, com base no fluxo de caixa futuro estimado. 
Os custos capitalizados são depreciados utilizando-se o método das unidades produzidas em relação às 
reservas provadas e desenvolvidas. Essas reservas são estimadas por geólogos e engenheiros de produto 
da Companhia de acordo com padrões internacionais e revisadas anualmente ou quando há indicação de 
alteração significativa. 
(e)Imposto de renda e contribuição social 



Esses impostos são calculados e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de 
elaboração das demonstrações contábeis. Os impostos diferidos são reconhecidos em função das 
diferenças intertemporais e prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, quando aplicável. 
(f)Benefícios concedidos a empregados 
Os compromissos atuariais com os planos de benefícios de pensão e aposentadoria e os compromissos 
atuariais relacionados ao plano de assistência médica são provisionados, conforme procedimentos 
previstos na Deliberação CVM nº 371, com base em cálculo atuarial elaborado por atuário independente, 
de acordo com o método da unidade de crédito projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, 
quando aplicável, sendo os custos referentes ao aumento do valor presente da obrigação resultante do 
serviço prestado pelo empregado reconhecidos durante o período laborativo dos empregados. 
O método da unidade de crédito projetada considera cada período de serviço como fato gerador de uma 
unidade adicional de benefício, que são acumuladas para o cômputo da obrigação final. Adicionalmente, 
são utilizadas outras premissas atuariais, tais como estimativa da evolução dos custos com assistência 
médica, hipóteses biométricas e econômicas e, também, dados históricos de gastos incorridos e de 
contribuição dos empregados. 
(...) 
(h)Deságio na permuta de ativos 
O deságio registrado na permuta de ativos (Nota 9f) é decorrente de expectativa de resultado futuro na 
empresa investida e está sendo amortizado no prazo e na extensão das projeções que o determinaram. 
(i)Mudança de prática contábil 
Em 2001, o 'Financial Accounting Standards Board - FASB' emitiu o pronunciamento 'SFAS 143 - 
Accounting for Asset Retirement Obligations' que define novo tratamento à forma de reconhecimento dos 
custos com abandono de unidades e desmantelamento de áreas. A Cia. Exemplo está obrigada a adotar 
os requerimentos do SFAS 143 a partir de 1º de janeiro de 2003, para fins de suas demonstrações 
contábeis de acordo com os US GAAP. 
De modo a permanentemente aprimorar a apresentação de suas demonstrações contábeis societárias e 
em linha com sua política de elaborá-las de forma aderente às práticas internacionais, principalmente 
aquelas relacionadas com a atividade de exploração e produção de produto 'A' e produto 'C', a 
Companhia adotou, a partir de 1º de janeiro de 2003, também para fins societários, os conceitos do SFAS 
143 para reconhecimento dos custos com abandono de unidades e desmantelamento de áreas e 
respectiva obrigação. Os principais aspectos dessa nova prática contábil são os seguintes: 
-Os custos com abandono de unidades de produção e desmantelamento de áreas são registrados como 
parte dos custos desses ativos em contrapartida à provisão que suportará tais gastos; 
-As estimativas dos custos com abandono são contabilizadas levando-se em conta o valor presente dessas 
obrigações, descontadas a uma taxa de juros livre de risco; e 
-As estimativas de custos com abandono continuarão a ser revistas anualmente, com a conseqüente 
revisão de cálculo do valor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos." 
Observe como a nota sobre as práticas contábeis descreve de maneira clara os procedimentos adotados 
na avaliação dos ativos, passivos e resultado. São citadas as normas que dão sustentação às práticas e 
descritos sucintamente os procedimentos adotados. 
"3.Disponibilidades 
 

  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Caixa e bancos 2.214.663 1.523.780 1.513.996 569.012 

Aplicações financeiras         

No país         



Fundos de investimentos financeiros - cambial 12.183.495 4.330.216 12.107.200 4.258.416 

Fundos de investimentos financeiros - DI 1.696.856 3.283.120 141.435 1.904.315 

Outros 279.561 355.613     

  14.159.912 7.968.949 12.248.635 6.162.731 

No exterior         

Time deposit 1.943.672 1.200.851 851.913 895.375 

Aplicação com remuneração mensal 6.634.297 1.181.249 5.608.835 294.257 

  8.577.969 2.382.100 6.460.748 1.189.632 

Total de disponibilidades 24.952.544 11.874.829 20.223.379 7921375 

As aplicações financeiras são, basicamente, lastreadas em títulos públicos federais, cambiais e Depósito 
Interbancário (DI), a preços e taxas de mercado, e estão atualizadas pelos rendimentos auferidos, 
reconhecidos proporcionalmente até a data das demonstrações contábeis, não excedendo os seus 
respectivos valores de mercado. 
Em 31 de dezembro de 2003, a Companhia e sua subsidiária 'X' mantinham recursos investidos no 
exterior em fundo de investimento que detinha títulos de dívidas de empresas do Sistema Cia. Exemplo e 
Sociedade de Propósito Específico relacionados a projetos da Companhia, equivalentes a R$ 2.657.223 
sendo que R$ 598.339 referentes às empresas que são consolidadas, foram compensados no saldo de 
financiamentos no passivo circulante e no exigível a longo prazo e R$ 2.022.440 foram compensados no 
saldo de adiantamentos recebidos de Sociedade de Propósito Específico. 
4.Contas a receber, líquidas 
As contas a receber são compostas da seguinte forma: 
 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Clientes         

Terceiros 10.961.492 7.986.618 1.904.218 2.322.682  

Partes relacionadas (Nota 9c) 880.321 2.552.006 26.316.753 32.159.085  

Outras 1.372.577 1.619.129 1.059.365 1.075.351  

  13.214.390 12.157.753 29.280.336 35.557.118  

Menos: provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 

(2.267.515) (2.448.596) (116.705) (99.927) 

  10.946.875 9.709.157 29.163.631 35.457.191 



Menos: contas a receber a longo prazo, líquidas (2.812.306) (1.681.711) (23.307.148) (27.028.295) 

Contas a receber a curto prazo, líquidas 8.134.569 8.027.446 5.856.483 8.428.896  

  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 

        

Saldo em 1º janeiro 2.448.596 1.619.423 99.927 60.391 

Adições e baixas (181.081) 829.173 16.778 39.536 

Saldo em 31 de dezembro 2.267.515 2.448.596 116.705 99.927 

Provisão para contas a receber a curto 
prazo 

319.414 273.021 116.705 99.927 

Provisão para contas a receber a longo 
prazo 

1.948.101 2.175.575     

5.Estoques 
 
 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Produtos:         

Derivados de produto 'A' (*) 2.607.012 3.658.142 1.893.914 2.528.389 

Produto 'B' 194.993 305.859 101.693 200.477 

  2.802.005 3.964.001 1.995.607 2.728.866 

Matérias-primas, principalmente         

produto 'A' (*)  3.918.753 3.716.261 3.216.246 3.461.062 

Materiais e suprimentos para manutenção 
(*) 

1.991.092 1.655.483 1.756.178 1.443.148 



Adiantamentos a fornecedores 1.432.655 2.776.497 1.382.998 2.742.895 

Outros 250.644 96.690 31.703 9.245 

Total 10.395.149 12.208.932 8.382.732 10.385.216 

 
(*)Inclui importações em andamento. 
(...) 
7.Títulos e valores mobiliários 
Em 31 de dezembro, os títulos e os valores mobiliários no País, classificados no realizável a longo prazo, 
compõem-se de: 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Incentivos fiscais - Finor 9.753 217.704 4.815 212.766 

Certificados B 517.841 592.652     

'Junior Trust Certificates' 529.995       

Outros 111.243 276.348 24 14 

  638.837 1.616.699 4.839 212.780 

 
Os Certificados B foram recebidos pela 'Empresa K' em 2002 por conta da venda de plataformas em 2000 
e 2001, possuem vencimentos semestrais até 2011 e rendem juros equivalentes a Libor mais 2,50% a.a. 
até 4,25% a.a." 
Veja que as notas 4 a 7 decompõem os saldos apresentados no balanço patrimonial de modo que se 
possa identificar a qualidade de cada ativo. É uma simples descrição que pode ser retirada das contas 
analíticas de cada grupo ou subgrupo. 
"11. Empréstimos e Financiamentos 
  Consolidado Controladora 

  Circulante Longo prazo Circulante Longo prazo 

  2003 2002 2003 2002 2003 2002 2003 2002 

No exterior                 

Instituições 
financeiras 

5.537.374 3.566.276 7.955.928 7.572.714 887.372 1.059.651 4.929.033 4.213.926 

Obrigações ao 
portador - 

                



Notes 1.636.183 1.497.950 15.845.367 7.679.959 351.681 928.925 1.212.498 1.716.538 

Commercial Papers        17.834         

Pré-pagamento 
exportações 

178.449 191.591 4.910.629 3.179.970         

Fornecedores 191.141 415.322 351.219 661.390         

Outros  120.763 25.238 1.016.238 1.300.252         

Subtotal 7.663.910 5.696.377 30.079.381 20.412.119 1.239.053 1.988.576 6.141.531 5.930.464 

No País                 

BNDES - Banco 
Nacional de  

                

Desenvolvimento 
Econômico 

                

e Social  157.934 28.085 448.130 608.590 11.815 14.527 14.618 32.287 

Debêntures  131.801 83.126 2.598.031 2.430.939 131.386 83.126 2.581.436 2.430.939 

Finame - 
vinculados à cons- 

                

trução do Unidade 
de Produ- 

                

ção BB 120.559 147.872 890.133 1.233.717 120.559 147.872 890.133 1.233.717 

Outros  57.867 60.303 100.203 100.638 29.382 33.809 94.795 100.638 

Subtotal 468.161 319.386 4.036.497 4.373.884 293.142 279.334 3.580.982 3.797.581 

  8.132.071 6.015.763 34.115.878 24.786.003 1.532.195 2.267.910 9.722.513 9.728.045 

Juros sobre 
financiamentos  

(554.183) (447.731)     (185.031) (202.195)     

Principal 7.577.888 5.568.032     1.347.164 2.065.715     

Parcela circulante 
dos finan- 

                

ciamentos de longo 
prazo 

(3.391.802) (2.782.581)     (1.347.164) (2.065.715)     

Total dos 
financiamentos de  

                

curto prazo 4.186.086 2.785.451             



  
(a)Vencimentos do principal dos financiamentos de longo prazo 
  2003 

  Consolidado Controladora 

2005 3.327.991 1.197.175 

2006 3.896.175 1.825.041 

2007 5.847.636 1.442.776 

2008 4.580.461 875.410 

2009 2.569.057 591.240 

2010 em diante 13.894.558 3.790.871 

Total 34.115.878 9.722.513 

  
(b)Taxas de juros dos financiamentos de longo prazo 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

No exterior         

Até 6% 11.181.889 8.288.850 4.034.265 2.490.203 

De 6 a 8% 5.121.671 3.989.678 1.322.979 2.106.966 

De 8 a 10% 13.413.126 7.743.660 784.287 1.333.295 

De 10 a 12% 331.692 389.931     

Outros 31.003       

  30.079.381 20.412.119 6.141.531 5.930.464 

No País         

Até 6% 2.056.881 1.373.934 1.658.107 797.631 



De 6 a 8% 1.233.717 1.233.717     

De 8 a 10%         

De 10 a 12% 1.922.875 1.766.233 1.922.875 1.766.233 

Outros 56.741       

  4.036.497 4.373.884 3.580.982 3.797.581 

  34.115.878 24.786.003 9.722.513 9.728.045 

  
(c)Saldos por moedas no longo prazo 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Dólar norte-
americano 

29.079.668 19.573.938 4.909.053 4.515.980 

Iene 1.527.365 1.675.353 1.527.365 1.675.353 

Euro 609.864 1.001.368 609.864 1.001.368 

Real 2.716.377 2.531.289 2.676.231 2.531.289 

Outras 182.604 4.055   4.055 

  34.115.878 24.786.003 9.722.513 9.728.045 

  
O valor de empréstimos e financiamentos na Controladora supera em, aproximadamente, R$ 1.278.702 o 
valor presente líquido, calculado a taxas de mercado vigentes em 31 de dezembro de 2003, considerando 
natureza, prazo e riscos similares aos dos contratos registrados. 
As operações de hedge, contratadas para cobertura de Notes emitidos no exterior em moedas 
estrangeiras, estão divulgadas na Nota 21 - Política de gerenciamento de riscos. 
Pré-pagamento de exportações 
A Cia. Exemplo e a Cia. Exemplo Finance LTD. mantêm contratos entre si e, também, com uma entidade 
de propósito específico, não relacionada à Cia. Exemplo, denominada PF Export Receivables Master Trust 
('PF Export'), referentes a pré-pagamento de recebíveis de exportação a serem gerados pela Cia. Exemplo 
Finance LTD., por intermédio de vendas, no mercado internacional, de óleo combustível e outros 
produtos adquiridos da Cia. Exemplo. 
Como previsto nos contratos, a Cia. Exemplo Finance LTD. cedeu à PF Export os direitos sobre os 
recebíveis futuros no montante de US$ 1.800 milhões (1ª e 2ª tranches) e, em contrapartida, a PF Export 
emitiu e entregou à Cia. Exemplo Finance LTD. os seguintes títulos de sua emissão, também no montante 
de US$ 1.800 milhões: 



-US$ 1.500 milhões de 'Senior Trust Certificates', que foram negociados pela Cia. Exemplo Finance LTD. 
no mercado internacional pelo seu valor de face e o montante foi transferido à Cia. Exemplo a título de 
pré-pagamento das exportações a serem efetuadas à Cia. Exemplo Finance LTD. de acordo com o 
Prepayment Agreement. Em 31 de dezembro de 2003, o saldo, considerando as amortizações do 
exercício, totalizava R$ 4.064.671; 
-US$ 300 milhões de 'Junior Trust Certificates', que estão mantidos em carteira na Cia. Exemplo Finance 
LTD. Se a 'PF Export' sofrer prejuízos referentes ao recebimento do valor das exportações, transferido 
pela Cia. Exemplo Finance LTD., tais prejuízos serão compensados pelos 'Junior Trust Certificates'. Em 31 
de dezembro de 2003, o saldo totalizava R$ 866.760. 
A cessão dos direitos sobre os recebíveis futuros de exportações representam uma obrigação da Cia. 
Exemplo Finance LTD., que será liquidada com a transferência dos recebíveis para a PF Export, à medida 
que forem gerados. Sobre essa obrigação incorrem juros nas mesmas bases que os 'Senior' e 'Junior Trust 
Certificates', como descritos acima. 
Outras informações 
Os empréstimos e financiamentos se destinam, principalmente, à compra de matéria-prima, 
desenvolvimento de projetos de produção de produto 'A' e produto 'C', construção de navios e de dutos, 
bem como à ampliação de unidades industriais. 
Em 31 de dezembro de 2003, as debêntures emitidas com a finalidade de financiar, através do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), a aquisição antecipada do direito de 
transportar, no 'Unidade de Produção BB', o volume de 6 milhões de m3/dia de produto 'C', pelo prazo 
de 40 anos ('TCO - Transportation Capacity Option'), totalizaram R$ 430.000 (43.000 títulos, com valor 
nominal de R$ 10) com vencimento em 15 de fevereiro de 2015. Essas debêntures possuem garantia 
concedida pela 'Cia. Bp', interveniente da operação, ao BNDES, de ações ordinárias de sua propriedade, 
emitidas pela TBG. 
As instituições financeiras no exterior não requerem garantias da Cia. Exemplo. Os financiamentos 
concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) estão garantidos pelos 
bens financiados (tubos de aço carbono para o 'Unidade de Produção BB' e embarcações). 
Por conta de contrato de garantia emitido pela União em favor de Agências Multilaterais de Crédito, 
motivado pelos financiamentos captados pela TBG, foram firmados contratos de contragarantia, tendo 
como signatários a 'XX', 'TTT', Cia. Exemplo, 'PETSA' e Banco 'X', nos quais a 'TTT' se compromete a 
vincular as suas receitas à ordem do Tesouro Nacional até a liquidação das obrigações garantidas pela 
União." 
Veja que a nota que trata dos financiamentos, além da composição, traz a descrição da finalidade e 
aplicação dos financiamentos, as taxas de juros, condições de pagamento, as operações de garantia, as 
garantias reais, seguros, etc. São informações contábeis e extra-contábeis que não caberiam no balanço e 
que são importantíssimas para a análise das demonstrações da companhia. 
"12. Receitas (despesas) financeiras, líquidas 
Os encargos financeiros e as variações cambiais e monetárias líquidas, apropriados ao resultado de 2003 
e de 2002, estão demonstrados a seguir: 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Despesas financeiras         

Empréstimos e financiamentos (2.506.752) (1.811.934) (763.684) (614.755) 

Fornecedores (97.089) (378.708) (1.069.957) (978.812) 

Juros capitalizados 17.522 59.662 17.522 59.661 



Outras (608.813) (331.618) (164.672) (37.895) 

  (3.195.132) (2.462.598) (1.980.791) (1.571.801) 

Receitas financeiras         

Aplicações financeiras 971.377 2.306.842 500.432 1.975.057 

Títulos do Tesouro Nacional 47.858 8.186     

Subsidiárias, controladas e coligadas (44.697) 1.413.753 850.999   

Adiantamentos a fornecedores 112.334 102.019 112.334 102.019 

Adiantamento para migração - Plano Pensão 61.388 159.129 61.388 159.129 

Outras 669.096 1.052.600 204.518 149.849 

  1.817.356 3.628.776 2.292.425 3.237.053 

Variações cambiais e monetárias, líquidas 2.727.906 (4.613.251) 1.009.483 (2.199.401) 

  1.350.130 (3.447.073) 1.321.117 (534.149) 

  
A Cia. Exemplo e suas subsidiárias têm intenso relacionamento comercial e financeiro com o mercado 
internacional, com operações em moeda estrangeira que sofreram impactos da valorização do Real 
ocorrida no exercício de 2003 (18,23%) e da desvalorização em 2002 (52,27%) em relação ao dólar norte-
americano, integralmente reconhecidos no resultado dos exercícios. 
Dessa forma, no resultado do exercício de 2003 foi imputada receita de variação cambial líquida no 
montante de R$ 774.933 (despesa de variação cambial líquida de R$ 2.677.556 no exercício de 2002), 
referente à valorização do Real sobre créditos e obrigações contratados em moeda estrangeira." 
Na nota 12, o resultado financeiro líquido foi decomposto de modo que foi possível identificar a sua 
origem. 
"13. Impostos e contribuições sociais 
(a)Impostos e contribuições sociais a recolher 
Passivo circulante Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

ICMS 2.513.414 2.175.481 2.386.421 2.062.773 

Cofins 103.277 297.496 62.295 245.335 

Cide 1.445.950 1.140.126 1.341.541 1.054.131 

Pasep 26.263 95.740 15.912 74.174 



Participação especial/royalties 1.530.115 1.681.271 1.496.109 1.674.444 

Imposto de Renda Retido na Fonte 146.693 91.137 6.614 93.947 

Outras taxas 230.232 337.992 73.558 183.735 

Total 5.995.944 5.819.243 5.382.450 5.388.539 

Imposto de Renda e Contribuição Social 630.398 459.859 337.721 358.953 

  
(b)Imposto de Renda e Contribuição Social - longo prazo 
  2003 

  Consolidado Controladora 

Ativo - realizável a longo prazo     

Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos 

1.948.954 862.829 

Passivo - exigível a longo prazo     

Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos 

6.044.032 4.444.930 

  
(c)Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
Os fundamentos e as expectativas para realização dos ativos e obrigações fiscais diferidos estão 
apresentados a seguir: 
Imposto de Renda e CSLL diferidos ativos 
Natureza 2003 Fundamento para realização 

  Consolidado Controladora   

Provisões contingenciais e créditos duvidosos  
 
 
Paradas programadas  
Petros - (Parcela da patrocinadora) Prejuízos 
fiscais  
Lucro não realizado  
Provisão para participação nos lucros/bônus  
Remuneração aos acionistas - juros s/capital 
próprio  
Outros  
Total  
No longo prazo  
No circulante 

1.041.044  
 
 
118.073  
419.725  
30.986  
610.286  
298.623  
402.307  
490.049  
3.411.093  
1.948.954  
1.462.139 

843.765  
 
 
103.954  
403.905  
 
 
281.198  
402.307  
275.754  
2.310.883  
862.829  
1.448.054 

Mediante a realização das perdas pela 
exposição financeira contingente em 
função dos compromissos assumidos na 
área de energia e pela efetivação fiscal da 
perda, conf. ajuizamento das ações e 
créditos vencidos  
 
Mediante a realização efetiva da 
manutenção Pelo pagamento das 
contribuições Com lucros tributáveis 
futuros  
 
Pelo pagamento  
Pelo crédito individualizado ao acionista 

  
    Imposto de Renda e CSLL diferidos passivos 



 

Natureza 2003 Fundamento para realização 

  Consolidado Controladora   

Custos com prospecção e perfuração 
para extração de produto "A" (líquido 
de depreciação)  
 
IR e CS sobre lucros no exterior  
 
Depreciação acelerada e especial  
 
Inversões em controladas e coligadas  
 
Outros  
Total  
No longo prazo  
No circulante 

 
5.966.633  
 
251.763  
 
73.911  
 
333.132  
 
116.014  
6.741.453  
6.044.032  
697.421 

 
4.862.184  
 
219.483  
 
45.263  
 
 
 
4.118  
5.131.048  
4.444.930  
686.118 

Conforme depreciação pelo método 
de unidades produzidas em relação 
às reservas provadas/desenvol- vidas 
dos campos de Produto 'A'  
 
Mediante a ocorrência de fatos 
geradores para disponibilização dos 
lucros  
 
Mediante depreciação pela vida útil 
do bem ou alienação  
 
Mediante a ocorrência de fatos 
geradores para disponibilização dos 
lucros 

  
Realização do Imposto de Renda e do CSLL diferidos 
Na Controladora, a realização dos créditos fiscais diferidos no montante de R$ 2.310.883 não depende de 
lucros futuros porque estes serão absorvidos anualmente pela realização do passivo fiscal diferido, com 
exceção de 2004 que, independentemente do lucro tributável do exercício, poderá ser compensado pela 
realização dos impostos diferidos passivos dos próximos cinco anos. 
No Consolidado, para a parcela que excede o saldo da Controladora, quando aplicável, as administrações 
das subsidiárias, com base em projeções efetuadas, têm expectativa de compensar esses créditos no 
prazo de até 10 anos. 
  Expectativa de realização 

  Consolidado Controladora 

  Imposto de Renda e CSLL 
diferidos ativos 

Imposto de Renda CSLL 
diferidos passivos 

Imposto de Renda e CSLL 
diferidos ativos 

Imposto de Renda 
CSLL diferidos 
passivos 

2004 1.516.165 714.117 1.448.054 686.118 

2005 291.772 974.207 148.097 783.361 

2006 297.825 783.653 148.096 637.226 

2007 174.409 779.473 46.604 637.106 

2008 362.651 793.591 299.399 637.106 

2009 a 2010 270.388 1.429.239 93.208 1.274.212 

2011 a 2013 497.883 1.267.173 127.425 475.919 



Parcela registrada 
contabilmente 

3.411.093 6.741.453 2.310.883 5.131.048 

Parcela não 
registrada 
contabilmente 

586.702   41.702   

Total 3.997.795 6.741.453 2.352.585 5.131.048 

  
A TTT, controlada da 'Cia. BP', apresentava em 31 de dezembro de 2003 prejuízos fiscais acumulados e 
bases negativas de Imposto de Renda e Contribuição Social no montante de R$ 460.439 que podem ser 
compensados com lucros tributáveis futuros no limite de 30% sobre o lucro anual, com base na Lei nº 
9.249/95, o que, na consideração da administração da TBG, ocorrerá no decorrer da vida útil do projeto 
'Unidade de Produção BB'. Entretanto, considerando o critério para registro contábil do ativo fiscal 
diferido contido na Instrução CVM nº 371 quanto à apuração do lucro tributável em três dos cinco 
últimos exercícios sociais e o longo prazo estimado para sua utilização, esses créditos não estão 
registrados nas demonstrações contábeis consolidadas em 31 de dezembro de 2003. O reconhecimento 
contábil desses créditos será reavaliado anualmente. 
(d)Reconciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 
A reconciliação dos impostos apurados conforme alíquotas nominais e o valor dos impostos registrados 
nos exercícios de 2003 e de 2002 estão apresentados a seguir: 
  Consolidado Controladora 

  2003 2002 2003 2002 

Lucro do exercício antes dos impostos e após a partici-         

pação dos empregados 26.494.675 11.455.995 24.490.781 13.033.715 

Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas no-         

minais (34%) (9.008.190) (3.895.038) (8.326.866) (4.431.463) 

          

Ajustes para apuração alíquota efetiva:         

Adições permanentes, líquidas (333.295) (304.133) (437.122) (308.074) 

Resultado de equivalência patrimonial  (255.250) 373.216 237.645 727.212 

Amortização do deságio 2.400 83.387 2.400 21.107 

Incentivos fiscais 224.805 56.261 222.529 55.675 

Ajuste IRPJ e CSLL sobre provisão abandono de 2002 (185.650) (185.650)     

Prejuízo fiscal não registrado no exercício 338.564 (596.446)     

Efeito líquido da dedução fiscal de juros sobre capital         



próprio 1.520.989 705.582 1.520.989 705.582 

Reversão de resultados sobre operações de contro-         

ladas no exterior, líquida de impostos 30.288 (371.372)     

Outros itens (150.358) (60.240)     

Despesa com formação de provisão para Imposto de          

Renda e Contribuição Social (7.815.697) (4.008.783) (6.966.075) (3.229.961) 

Imposto de Renda/Contribuição Social diferidos 338.017 (105.835) 85.902 (180.928) 

Imposto de Renda/Contribuição Social correntes (8.153.714) (3.902.948) (7.051.977) (3.049.033) 

  (7.815.697) (4.008.783) (6.966.075) (3.229.961) 

 
A nota explicativa sobre o Imposto de Renda e as Contribuições Sociais evidencia todos os valores 
circulantes devidos, além de identificar os ativos e passivos fiscais diferidos, descrevendo a sua formação, 
a fundamentação e a expectativa de realização. 
Fonte: Cenofisco 

 
1.03 AUDITORIA E PERÍCIA 
 
Resolução CFC nº 1.333, de 18.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Aprova o CTA 07 - Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre Demonstrações 
Contábeis Individuais e Consolidadas de Entidades supervisionadas pela ANS referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2010. 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
Resolve: 
Art. 1º Aprovar o CTA 07 - Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre Demonstrações 
Contábeis Individuais e Consolidadas de Entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2010. 
Ata CFC nº 948 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
CTA 07 - EMISSÃO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS PELA ANS 
Objetivo 
1. Este Comunicado Técnico (CT) tem por objetivo orientar os auditores independentes na emissão do 
seu relatório sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de entidades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2010. 
Antecedentes 
2. Em 22 de dezembro de 2009, a Diretoria de Normas e Habilitação das Operações da ANS emitiu a 
Instrução Normativa nº 37, cujos arts. 1º a 3º estão reproduzidos a seguir: 
"Art. 1º A presente Instrução Normativa incorpora à legislação de saúde suplementar as diretrizes dos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 



Conselho Federal de Contabilidade - CFC, que devem ser integralmente observados pelas operadoras de 
planos de assistência à saúde. 
Art. 2º Os Pronunciamentos Técnicos aprovados pelo CFC no ano de 2008 devem ser observados nas 
demonstrações contábeis relativas ao exercício social de 2009, e são os seguintes: CPC 01, CPC 02, CPC 
03, CPC 04, CPC 05, CPC 06, CPC 07, CPC 08 e CPC 
09. 
Art. 3º Para as demonstrações contábeis relativas ao exercício social de 2010, serão observados, além 
dos pronunciamentos constantes do art. 2º da presente Instrução Normativa, os Pronunciamentos 
Técnicos aprovados pelo CFC no ano de 2009, exceto o "CPC 11 - Contratos de Seguro" que será objeto 
de regulamentação específica da ANS." 
3. A ANS não requereu às entidades sob a sua supervisão a elaboração e divulgação de demonstrações 
contábeis consolidadas, com base no padrão contábil internacional emitido pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). 
Entendimento 
4. O art. 3º da Instrução Normativa nº 37 da ANS, mencionada no item 2, estabelece que na elaboração 
das demonstrações contábeis relativas ao exercício social de 2010, serão observados, além dos 
pronunciamentos constantes do art. 2º da referida Instrução Normativa, as normas aprovadas pelo CFC 
no ano de 2009, exceto a NBC TG 11 - Contratos de Seguro que será objeto de regulamentação específica 
da ANS, gerando diferenças relevantes em relação às práticas contábeis adotadas no Brasil. 
5. Enquanto a aplicação da NBC TG 11 não for regulamentada e requerida pela ANS, não é apropriado 
considerar que as demonstrações contábeis elaboradas de acordo com essas regras transitórias da ANS, 
que não consideram todas as normas editadas pelo CFC, como estando em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, conforme definido no item 7 (Definições) da NBC TG 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. 
Orientações aos auditores independentes Emissão de relatório de auditoria separado para 
demonstrações contábeis 
6. Conforme mencionado nos itens 2, 4 e 5 deste CT, as normas contábeis estabelecidas pela ANS, que 
devem ser utilizadas pelas entidades para elaboração das demonstrações contábeis ainda não 
incorporam todas as normas emitidas pelo CFC; portanto, as práticas contábeis adotadas por essas 
entidades apresentam diferenças em relação às práticas contábeis adotadas pelas demais entidades que, 
por determinação de outro órgão regulador ou do próprio CFC, forem requeridas a adotar aqueles 
normativos. 
7. Dessa forma, a conclusão dos relatórios de auditoria a serem emitidos pelos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas de entidades supervisionadas pela ANS, 
elaboradas de acordo com as normas da ANS, devem usar, temporariamente, a expressão específica: "... 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS)", em substituição à expressão: 
"práticas contábeis adotadas no Brasil", que é utilizada nas conclusões de relatórios sobre 
demonstrações contábeis de entidades que adotam integralmente as normas emitidas pelo CFC. O Anexo 
apresenta o modelo de relatório contido na NBC TA 700 (ISA 700) adaptado à situação específica de 
entidades supervisionadas pela ANS. Este modelo não inclui nenhuma modificação no relatório; 
portanto, no caso de ressalva, emissão de opinião adversa ou abstenção de opinião ou, ainda, adição de 
outros parágrafos, devem ser consideradas as orientações contidas nas normas NBCs TA 705 e 706 (ISA 
705 e 706). 
8. Este CT deve ser lido em conjunto com o CTA 02, quando devem ser consideradas todas as 
observações lá incluídas a respeito das modificações do modelo de relatório a ser emitido pelos auditores 
independentes a partir de 31 de dezembro de 2010. O assunto específico para entidades supervisionadas 
pela ANS deve seguir a orientação contida neste CT. 
9. É importante considerar que o relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis do exercício 
findo em, ou a partir de, 31 de dezembro de 2010 será emitido de acordo com as novas normas de 
auditoria aprovadas pelo CFC, que trouxeram uma série de mudanças em relação às normas vigentes 
anteriormente. 
Modelo 



10. Para que se consiga uma desejada uniformidade na emissão dos relatórios por parte dos auditores 
independentes, principalmente nessa fase de implementação das novas normas de auditoria, é 
recomendável que os auditores independentes observem o modelo apresentado neste CT. 

 
Resolução CFC nº 1.334, de 18.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Aprova o CTA 08 - Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre Demonstrações 
Contábeis das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2010. 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
Resolve: 
Art. 1º Aprovar o CTA 08 - Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre Demonstrações 
Contábeis das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2010. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2010. 
Ata CFC nº 948 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
CTA 08 - EMISSÃO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (EFPC) 
Objetivo 
1. Este Comunicado Técnico (CT) tem por objetivo orientar os auditores independentes na emissão do 
seu relatório sobre as demonstrações contábeis das Entidades Fechadas de Previdência Complementar 
(EFPC) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010. 
Antecedentes 
2. As EFPCs são reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) e 
supervisionadas pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), que 
estabelecem, entre outras, as práticas contábeis a serem aplicadas por essas entidades, além da forma e 
periodicidade das demonstrações contábeis a serem divulgadas. 
3. As normas contábeis aplicáveis na elaboração e apresentação das demonstrações contábeis das EFPCs 
são aquelas consubstanciadas em regulamentações do CNPC, que substituiu o Conselho de Gestão de 
Previdência Complementar (CGPC), e da Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC), que não requerem a adoção das normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
4. Em 26 de janeiro de 2009, o Ministério da Previdência Social, por meio do Conselho de Gestão da 
CGPC, emitiu a Resolução CGPC nº 28, que dispõe sobre procedimentos contábeis a serem observados 
pelas EFPCs a partir de 1º de janeiro de 2010. 
5. Essa Resolução introduziu mudanças significativas no plano de contas e na forma de divulgação das 
demonstrações contábeis das EFPCs. O item 17 do Anexo C da referida Resolução determina que: 
"17. A EFPC deverá apresentar, anualmente, os seguintes demonstrativos contábeis, pareceres e 
manifestação, referentes ao exercício social: 
a) Balanço Patrimonial Consolidado comparativo com o exercício anterior; 
b) Demonstração do Ativo Líquido - DAL (por plano de benefício previdencial) comparativa com o 
exercício anterior; 
c) Demonstração da Mutação do Ativo Líquido - DMAL (consolidada e por plano de benefício 
previdencial) comparativa com exercício anterior; 
d) Demonstração do Plano de Gestão Administrativa - DPGA (consolidada) comparativa com o exercício 
anterior; 
e) Demonstração das Obrigações Atuariais por Plano - DOAP (por plano de benefício previdencial) 
comparativa com o exercício anterior; 
f) Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis consolidadas; 
g) Parecer dos Auditores Independentes; 
h) Parecer do Atuário, relativo a cada plano de benefícios previdencial; 
i) Parecer do Conselho Fiscal; e 



j) Manifestação do Conselho Deliberativo com aprovação das Demonstrações Contábeis." 
No Anexo B da referida Resolução, que trata dos modelos e instruções de preenchimento das 
demonstrações contábeis, consta no rodapé dos modelos das demonstrações das alíneas "a" a "e" de 
que na elaboração dessas demonstrações referentes ao exercício de 2010 não será necessário o 
preenchimento da coluna exercício anterior. 
6. Em 31 de janeiro de 2011, a PREVIC emitiu o Ofício Circular nº 01 com esclarecimentos quanto às 
peças que compõem as demonstrações contábeis anuais e que o relatório do auditor independente deve 
ser sobre a posição consolidada dos planos de benefícios administrados pela EFPC, conforme o item 2 do 
referido Oficio Circular reproduzido abaixo: 
"2. 
Considerando as normas e procedimentos de auditoria adotadas no Brasil o Parecer de Auditoria 
Independente deve ser apresentado contendo manifestação técnica com relação à posição consolidada 
dos planos de benefício administrados pela EFPC, não obstante a necessidade de registrar os aspectos 
relevantes verificados nos trabalhos de auditoria relativos a cada um dos planos de benefícios." (o grifo é 
do original). 
Entendimento 
7. Conforme mencionado no item 2 deste CT, as EFPCs devem seguir as práticas contábeis específicas 
estabelecidas pelo CNPC e pela PREVIC, que não requerem a adoção das normas do CFC. 
8. Dessa forma, as práticas contábeis adotadas pelas EFPCs diferem das práticas contábeis adotadas pelas 
demais entidades que, por determinação de órgão regulador ou do próprio Conselho Federal de 
Contabilidade, foram requeridas a adotar as normas emitidas pelo CFC. 
9. Considerando os fatos acima expostos, é entendimento do Ibracon que a orientação contida no item 7 
do Comunicado Técnico 2/2010, que tratou sobre a emissão de relatório de revisão de informações 
trimestrais e Parecer de Auditoria de Demonstrações Contábeis Intermediárias de Instituições 
Financeiras, durante o período em que não tenham sido homologadas pelo Conselho Monetário Nacional 
e pelo Banco Central do Brasil os Pronunciamentos Técnicos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, também deve ser adotado para as EFPCs e, portanto, 
no relatório de auditoria deve ser utilizada a expressão específica "... práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às Entidades autorizadas e reguladas pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC)", em substituição à expressão "práticas contábeis adotadas no Brasil", que é 
utilizada nas conclusões de relatórios sobre demonstrações contábeis de entidades que adotam 
integralmente as normas emitidas pelo CFC. 
10. No desenvolvimento da auditoria sobre as demonstrações contábeis o auditor deve levar em 
consideração o ambiente de controles internos, as principais características dos planos de benefício entre 
outros aspectos para planejar seus procedimentos de forma a ter segurança razoável que as 
demonstrações contábeis consolidadas das EFPCs, estão livres de erros materiais causados por erros ou 
fraude. 
Esses procedimentos não permitem que o auditor forme uma opinião sobre a adequação das 
informações por plano de benefício individualmente, que estão sendo apresentadas em atendimento ao 
item 17 do Anexo C da citada Resolução CGPC nº 28. No relatório do auditor independente sobre as 
demonstrações contábeis deve constar um parágrafo específico informando que os procedimentos de 
auditoria não foram desenvolvidos de forma a permitir uma opinião individual sobre os planos de 
benefício individualmente e sim sobre o consolidado. Esse assunto também deve ser coerente com os 
termos da contratação e abordado na carta de representação da administração da entidade para o 
auditor independente. 
11. No caso das EFPCs que possuem um único plano de benefícios a menção descrita no item anterior 
não é aplicável. 
12. Conforme consta no Anexo B da Resolução CGPC nº 28, na elaboração das demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, não é necessária a apresentação das informações 
comparativas com o ano de 2009. Caso a entidade opte pela não apresentação das informações 
financeiras do ano anterior de forma comparativa, como permitido pela referida Resolução, o auditor 
independente deverá incluir em seu relatório um parágrafo específico chamando a atenção para esta não 
apresentação, com menção à nota explicativa específica às demonstrações contábeis que deve, também, 
abordar o assunto. Como a não comparação no ano de 2010 é permitida pelas regras contábeis aplicáveis 



às EFPCs, emitidas pelos órgãos competentes, e a opinião do auditor é "de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pela PREVIC", o relatório deve ser 
elaborado de acordo com a NBC TA 700 - Formação da Opinião e Emissão do Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Contábeis com a inclusão de uma ênfase sobre o assunto. 
13. Caso a EFPC opte pela elaboração das demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2010 comparativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, deve constar uma nota 
explicativa às demonstrações contábeis descrevendo o fato que as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades reguladas pela PREVIC foram alteradas a partir de 2010 e as demonstrações 
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, compreendendo o balanço 
patrimonial, as demonstrações do resultado e do fluxo financeiro desse exercício, estão sendo 
reapresentadas de acordo com o novo padrão contábil para fins de comparabilidade. 
14. Como o ano de 2010 é o ano da primeira adoção do padrão de apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com a Resolução CGPC nº 28, as notas explicativas devem ser abrangentes no 
sentido de proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis informações suficientes para 
compreender as práticas contábeis utilizadas na elaboração dessas demonstrações contábeis, critérios de 
preparação, incertezas, etc. Especial atenção deve ser dada para as informações financeiras por plano de 
benefícios que são a base para a elaboração das demonstrações contábeis da EFPC, denominadas 
Consolidadas pela Resolução CGPC nº 28; portanto, os aspectos relevantes sobre a forma de rateio e 
alocação devem constar nas notas explicativas, bem como aspectos importantes sobre planos que 
apresentam situações de desequilíbrio que, no julgamento da EFPC, mereçam divulgação diferenciada, 
como por exemplo, planos que apresentam situação de déficit significativo em suas operações ou mesmo 
superávits relevantes e recorrentes que deverão ser destinados conforme legislação aplicável, em 
especial os aspectos contidos na Resolução CGPC nº 26, entre outras situações que ensejem divulgação 
específica, tais como cisões e incorporações. 
Orientações aos auditores independentes Emissão do relatório de auditoria no caso da EFPC possuir um 
único plano de benefício previdenciário 
15. Conforme mencionado no item 11 deste CT, o relatório de auditoria deve ser elaborado sem a 
inclusão do parágrafo relacionado às informações por plano de benefícios descritas no item 10 deste CT, 
conforme modelo no Anexo I. 
16. Esse modelo foi elaborado no pressuposto de que não houve qualquer limitação no alcance da 
auditoria executada, tampouco que qualquer distorção relevante tenha sido identificada que devesse 
gerar um relatório com ressalva ou outro tipo de modificação. 
No caso em que seja requerida modificação ou inclusão de outros parágrafos de ênfase ou de outros 
assuntos, o auditor deve atentar para as normas de auditoria NBCs TA 705 e 706, respectivamente. 
17. Conforme mencionado no item 12 deste CT, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 as 
EFPC têm a opção da não apresentação das informações dos valores comparativos do exercício anterior; 
se a EFPC fizer uso desta opção, o auditor deve incluir parágrafo de ênfase em seu relatório sobre esse 
fato, como os constantes nos Anexos II e IV, referente à não comparabilidade. 
Emissão do relatório de auditoria no caso de EFPC multiplanos 
18. Conforme mencionado no item 10 deste CT, para as EFPC com mais de um plano de benefícios 
(multiplanos), onde o auditor planejou e desenvolveu sua auditoria com o objetivo de emitir opinião 
sobre as demonstrações contábeis da entidade, denominadas consolidadas, deve ser incluído um 
parágrafo específico no relatório do auditor conforme modelo nos Anexos III e IV. Esse modelo foi 
elaborado no pressuposto de que não houve qualquer limitação no alcance da auditoria executada, 
tampouco que qualquer distorção relevante tenha sido identificada que devesse gerar um relatório com 
ressalva ou outro tipo de modificação. No caso em que seja requerida modificação ou inclusão de outros 
parágrafos de ênfase ou de outros assuntos, o auditor deve atentar para as normas de auditoria NBCs TA 
705 e 706, respectivamente. 
19. De outra forma, mesmo com a faculdade prevista no Oficio Circular nº 1, mencionado no item 6 deste 
CT, eventualmente podem existir Entidades que requeiram do auditor a manifestação de opinião 
também por plano de benefício. Neste caso, o auditor deve planejar e desenvolver a auditoria levando 
em conta esse objetivo. Os modelos de relatório para essa situação estão nos Anexos V e VI. 
Considerações quando houve a troca de auditores em relação ao ano anterior 



20. Quando os valores correspondentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, 
tiverem sido auditados por outros auditores independentes, o auditor atual deve adicionar um parágrafo 
de outros assuntos para alertar sobre esse fato (ver NBC TA 706), uma vez que a omissão desse parágrafo 
levaria o usuário das demonstrações contábeis a entender que essas informações correspondentes 
foram auditadas pelo auditor atual. 
Modelos 
21. Para que se consiga uma desejada uniformidade na emissão dos relatórios por parte dos auditores 
independentes, principalmente nesta fase de implementação das novas normas de auditoria, é 
recomendável que os auditores independentes observem os modelos apresentados neste CT. 

 
Resolução CFC nº 1.335, de 18.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Aprova o CTA 09 - Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre Demonstrações 
Contábeis do exercício social encerrado em, ou a partir de, 31 de dezembro de 2010 de 
entidades de incorporação imobiliária. 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
Resolve: 
Art. 1º Aprovar o CTA 09 - Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre Demonstrações 
Contábeis do exercício social encerrado em, ou a partir de, 31 de dezembro de 2010 de entidades de 
incorporação imobiliária. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios findos em, 
ou a partir de, 31 de dezembro de 2010. 
 
Ata CFC nº 948 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
CTA 09 - EMISSÃO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 
ENTIDADES DE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
Objetivo 
1. Este Comunicado Técnico (CT) tem por objetivo orientar os auditores independentes na análise e 
discussão do registro contábil das operações de incorporação imobiliária face à edição da Orientação 
OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária 
Brasileiras, aprovada pela Deliberação CVM nº 653, de 16 de dezembro de 2010, e pela Resolução CFC nº 
1.317/10, de 09 de dezembro de 2010 (no caso do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) denominado 
CTG 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ITG 02 - Contrato de Construção do Setor Imobiliário), bem 
como na emissão dos respectivos relatórios dos auditores independentes sobre as demonstrações 
contábeis das entidades dessa indústria. 
2. O CFC, com o objetivo de tratar de contratos de construção do setor imobiliário, emitiu o CTG 04 que, 
de acordo com seu item 6, foi emitido com o objetivo de "auxiliar na análise de se os contratos de 
construção se enquadram mais adequadamente no alcance da NBC TG 17 - Contratos de Construção ou 
da NBC TG 30 - Receitas e assim auxiliar na definição pelos preparadores das demonstrações contábeis 
do momento do reconhecimento da receita com a incorporação ou construção de imóveis." 
3. Para determinar se um contrato de construção de imóveis está de acordo com o alcance da IAS 11 
(NBC TG 17 - Contratos de Construção) ou da IAS 18 (NBC TG 30 - Receitas), é preciso usar como base 
para julgamento a IFRIC 15 (ITG 02 - Contratos de Construção do Setor Imobiliário), que interpreta a 
orientação da IAS 11 e da IAS 18 no tocante a contratos de construção de imóveis, como segue: 
•IAS 11 - um contrato enquadra-se na definição de contrato de construção quando o comprador é capaz 
de especificar os principais elementos estruturais do projeto do imóvel, antes ou durante a construção. 
•IAS 18 - um contrato é de venda de bens quando a construção ocorre independentemente do contrato 
e o comprador tem apenas uma possibilidade limitada de influenciar o projeto; por exemplo, ao 
selecionar um projeto entre um leque de opções definidas pela entidade (IFRIC 15 - ITG 02, item 12). 
4. O item 37 do CTG 04 descreve o seguinte: 
37. Desta forma, pode existir casos em que uma mesma entidade possua (i) contratos que sejam 
caracterizados como de prestação de serviços, se atendidos todos os requisitos da NBC TG 17, (ii) 



contratos de venda de unidades, onde ocorram a transferência contínua dos riscos e benefícios 
significativos sobre tais bens, que permitam o reconhecimento das receitas e custos à medida que 
ocorram essas transferências e (iii) contratos que somente permitam a transferência de tais riscos, 
benefícios e controles quando da entrega do imóvel pronto (entrega da chave), sendo que nesse último 
caso, o reconhecimento das receitas e custos ocorrerá de uma única vez, quando da entrega do imóvel 
para uso do comprador, tendo atendido, nesses dois últimos casos, todos os requisitos da NBC TG 30. 
Assim sendo, cada entidade deve analisar seus contratos (formais e verbais), aditivos, práticas atuais e 
passadas e, principalmente, seu modelo de negócio a fim de efetuar uma adequada determinação de sua 
política de reconhecimento de receitas e custos, considerando que o objetivo final é o pleno 
atendimento do axioma citado no item 2 deste Comunicado Técnico. 
5. Muito embora o CTG 04 prescreva que cada entidade deve analisar seus contratos a fim de efetuar 
uma adequada determinação de sua política de reconhecimento de receitas e custos, os itens 7 a 29 
desse Comunicado podem conter orientação, com base nos elementos apresentados, que "no ambiente 
econômico brasileiro, usualmente, os contratos de promessa de compra e venda ou contratos de compra 
e venda de uma unidade a ser entregue no futuro, é necessário o reconhecimento das receitas e 
despesas à medida que a construção avança uma vez que a transferência de riscos e benefícios ocorre de 
forma contínua". 
6. Apesar do entendimento expresso pelo CFC ao editar o CTG 04, o Ibracon concluiu de forma diferente, 
após trabalho do seu Grupo Técnico especialmente constituído para tratar de temas de incorporação 
imobiliária, que analisou, com o apoio de advogados especializados, a legislação aplicável e contratos 
praticados no mercado, à luz das normas, bases de conclusões e exemplos trazidos pelo IASB. 
7. No entanto, cabe mencionar que o IFRS Interpretations Committee (IFRIC) incluiu em sua agenda um 
tópico de discussão sobre o significado e aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, 
benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias a pedido de alguns países, incluindo o Brasil. 
Dessa forma, o IFRIC pode concluir diferentemente do exposto no CTG 04 ou do entendimento 
apresentado pelo Ibracon. 
Orientação aos auditores 
8. Em decorrência dessa divergência de conclusões, o Ibracon entende que não é transferido aos 
promitentes compradores o controle da obra em andamento, ficando este sob responsabilidade da 
incorporadora. 
No entendimento do Ibracon, a incorporadora tem total envolvimento gerencial sobre a obra em 
andamento, pois é dela a responsabilidade pela adequação da construção em razão de controlar e 
fiscalizar os trabalhos da construtora, se dela não for a responsabilidade também de construir. Da mesma 
forma, é dela a responsabilidade de obter os recursos financeiros necessários à execução da obra, pois, 
na maioria dos casos, os pagamentos efetuados pelos promitentes compradores durante a fase de 
construção representa a menor porção dos recursos necessários para a obra total. Se a obra for 
executada por ela, é dela a responsabilidade pela contratação e demissão de empregados, prestadores 
de serviço, seguro, compra do material, etc. 
9. De acordo com o entendimento do Ibracon, somente pela abordagem do controle pode-se concluir 
que a receita só é passível de registro quando esse controle passar para o promitente comprador (que 
ocorre na "entrega das chaves"). Sob o aspecto da transferência de riscos e benefícios, conclui-se que os 
riscos e benefícios significativos são, também, detidos pelo incorporador até a efetiva "entrega das 
chaves" a esse comprador. 
10. Pelo que foi exposto anteriormente, é entendimento do Ibracon que, para atender aos preceitos da 
IFRIC 15 (ITG 02), na elaboração das demonstrações contábeis em International Financial Reporting 
Standards (IFRS) como emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), as receitas e os 
custos das operações de incorporação imobiliária levadas a cabo no Brasil, consideradas eventuais 
exceções quando da análise de contratos específicos, devem ser registrados somente quando da entrega 
efetiva do imóvel, em geral, na "entrega das chaves", quando efetivamente ocorre a transferência para o 
promitente comprador e não de acordo com o andamento da obra. 
11. Conforme definido no item 7 (Definições) do CPC 26, as práticas contábeis adotadas no Brasil 
"abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpre 
interpretações emitidos pelo CPC homologados pelos órgãos reguladores..." (grifamos). Dentro deste 



conceito, a OCPC 04 está abrangida no contexto de práticas contábeis adotadas no Brasil, pois contou 
com a aprovação da Comissão de Valores Mobiliários e do Conselho Federal de Contabilidade. 
12. Desta forma, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), por intermédio do Ofício-Circular 
CVM/SNC/SEP Nº 002/2011, considera que a entidade que adotar as conclusões dos itens 7 a 29 do CTG 
04, está atendendo as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) aplicáveis a entidades brasileiras de incorporação imobiliária, como aprovadas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
13. Conseqüentemente, o auditor pode emitir seu relatório sem modificações caso a entidade adote o 
critério de reconhecimento de receita pela progressão da obra (como contrato de construção) ou pela 
"entrega das chaves" após a devida análise de seus contratos, conforme requerido pelo item 37 do CTG 
04, desde que mencione que tais demonstrações estejam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e/ou (dependendo das circunstâncias) IFRS aplicáveis a esse setor como aprovadas pelo CPC, 
CVM e CFC citadas acima. 
14. Conforme mencionado no item 7, é importante ressaltar que o IFRIC incluiu em sua agenda um tópico 
de discussão sobre o significado e a aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios 
e controle na venda de unidades imobiliárias e poderá concluir diferentemente do exposto no CTG 04 ou 
do entendimento apresentado pelo Ibracon. Desta forma, o auditor deve orientar as entidades para essa 
divulgação em nota explicativa, chamando atenção a esse fato em um parágrafo de ênfase em seu 
relatório. 
15. Os auditores devem orientar as entidades não reguladas, que optarem por apresentar 
demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as IFRSs, seguindo as práticas de reconhecimento 
de receita conforme a progressão física das obras conforme o CTG 04, que mencionem em suas 
demonstrações contábeis que houve atendimento às normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
aplicáveis a entidades brasileiras de incorporação imobiliária, como aprovadas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
16. Para as entidades reguladas, os auditores devem assegurar que o conteúdo do relatório de auditoria 
está consistente com as representações da administração, incluindo a informação de que as 
demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas de acordo com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil como aprovadas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
 
Modelo 
Objetivando uma desejada consistência na emissão dos relatórios por parte dos auditores 
independentes, este CT inclui um Anexo com o modelo de relatório a ser utilizado para as incorporadoras 
imobiliárias no Brasil. 
 
Resolução CFC nº 1.336, de 18.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 

 
Aprova o CTA 10 - Emissão do Relatório (Parecer) do Auditor Independente sobre 
Demonstrações Contábeis de Pequenas e Médias Empresas referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2010. 

 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Aprovar o CTA 10 - Emissão do Relatório (Parecer) do Auditor Independente sobre 
Demonstrações Contábeis de Pequenas e Médias Empresas referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2010. 
 



Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2010. 
 
Ata CFC nº 948 
 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
 
CTA 10 - EMISSÃO DO RELATÓRIO (PARECER) DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DE PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 
 
Objetivo 
 
1. Este Comunicado Técnico (CT) tem por objetivo orientar os auditores independentes na emissão do 
seu relatório (parecer) sobre as demonstrações contábeis de pequenas e médias empresas referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010. 
 
Antecedentes 
 
2. Em 10 de dezembro de 2009, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio da Resolução CFC 
nº 1.255/2009, aprovou a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, destacando-
se o item 3.14 que trata de informação comparativa e os itens, que também estão reproduzidos a seguir, 
relacionados com a sua adoção inicial (alguns aspectos foram por nós grifados para chamar atenção): 
 
A) Item 3.14 que trata da comparabilidade 
 
3.14 Exceto quando esta Norma (NBC TG 1000) permitir ou exigir de outra forma, a entidade deve 
divulgar informação comparativa com respeito ao período anterior para todos os valores apresentados 
nas demonstrações contábeis do período corrente. A entidade deve apresentar de forma comparativa a 
informação descritiva e detalhada que for relevante para compreensão das demonstrações contábeis do 
período corrente. 
 
B) Item 35.4 que trata da declaração explícita de cumprimento da norma contábil 
 
35.4 As primeiras demonstrações contábeis da entidade elaboradas em conformidade com esta Norma 
devem conter uma declaração, explícita e não reservada, de conformidade com esta NBC TG 1000 - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. As demonstrações contábeis elaboradas em 
conformidade com esta Norma são as primeiras demonstrações da entidade se, por exemplo, a entidade: 
 
(a) não apresentou demonstrações contábeis para os períodos anteriores; 
 
(b) apresentou suas demonstrações contábeis anteriores mais recentes de acordo com outras exigências 
que não são consistentes com esta Norma em todos os aspectos; ou 
 
(c) apresentou suas demonstrações contábeis anteriores mais recentes em conformidade com o conjunto 
completo das normas do CFC. 
 
C) Item 35.6 que trata sobre a comparabilidade 
 
35.6 O item 3.14 da NBC TG 1000 exige que a entidade divulgue, no conjunto completo de 
demonstrações contábeis, informações comparativas com relação aos períodos comparáveis anteriores 
para todos os valores monetários apresentados nas demonstrações contábeis e também para as 
informações descritivas e narrativas especificadas. A entidade pode apresentar informações 
comparativas para mais de um período anterior comparável. Portanto, a data de transição para esta 
Norma da entidade é o início do período mais antigo para o qual a entidade apresentar todas as 



informações comparativas em conformidade com esta Norma nas suas primeiras demonstrações 
contábeis que se adequarem a esta Norma. 
 
D) Item 35.7 que é o comando para os procedimentos a serem seguidos no balanço de abertura 
 
35.7 Exceto pelo evidenciado nos itens 35.9 a 35.11, a entidade deve, no seu balanço patrimonial de 
abertura, sendo essa sua data de transição para esta Norma (isto é, o início do período apresentado mais 
antigo): 
 
(a) reconhecer todos os ativos e passivos cujos reconhecimentos são exigidos por esta Norma; 
 
(b) não reconhecer itens como ativos ou passivos se esta Norma não permitir tais reconhecimentos; 
 
(c) reclassificar itens que reconheceu, de acordo com seu arcabouço contábil anterior, como certo tipo de 
ativo, passivo ou componente de patrimônio líquido, mas que seja um tipo distinto de ativo, passivo ou 
componente de patrimônio líquido de acordo com esta Norma; e 
 
(d) aplicar esta Norma na mensuração de todos os ativos e passivos reconhecidos. 
 
E) Item 35.8 que trata dos ajustes para refletir as mudanças de práticas contábeis 
 
35.8 As políticas contábeis que a entidade utiliza em seu balanço patrimonial de abertura sob esta Norma 
podem divergir daquelas que a entidade utilizou na mesma data usando as práticas contábeis anteriores. 
Os ajustes resultantes derivam de transações, outros eventos ou condições antes da data de transição 
para esta Norma. Portanto, a entidade deve reconhecer esses ajustes diretamente em lucros ou prejuízos 
acumulados (ou, caso apropriado e determinado por esta Norma, em outro grupo do patrimônio líquido) 
na data de transição para esta Norma. 
 
3. Em 09 de dezembro de 2010, o CFC, por meio da Resolução CFC nº 1.319/2010, facultou, para o 
exercício de 2010, a elaboração e a divulgação de ajustes retrospectivos das demonstrações contábeis de 
exercícios anteriores para fins de comparação com as demonstrações contábeis do exercício de 2010, na 
forma prevista no item 3.14 da NBC TG 1000, mantendo-se a obrigatoriedade da divulgação comparada 
com os valores das demonstrações contábeis do exercício de 2009. 
 
4. Essa Resolução do CFC determina também: 
 
Parágrafo único do art. 1º. A faculdade prevista no caput deste artigo não poderá ser exercida pelas 
entidades obrigadas a essa divulgação em decorrência de legislação de órgão regulador específico. 
 
Art. 2º As entidades que exercerem a faculdade prevista no art. 1º devem mencionar este fato nas notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação (DOU de 21.12.2010). 
 
5. Em fins de 2009, o CFC aprovou a aplicação de um novo conjunto de normas de auditoria, em linha 
com as normas internacionais de auditoria (ISAs) emitidas pelo IAASB da IFAC, a serem utilizadas nas 
auditorias das demonstrações contábeis de exercícios que se findam em, ou a partir de, 31 de dezembro 
de 2010. Todavia, em 18 de fevereiro de 2011, o CFC, por meio da Resolução CFC nº 1.325/2011, 
publicada no Diário Oficial da União de 1º de março de 2011, considerando as dificuldades identificadas 
de implantação e adaptação às alterações introduzidas pelas novas normas de auditoria editadas em fins 
de 2009, nos prazos requeridos pelas Resoluções nºs 1.201/2009 a 1.238/2009, assim como outras 
considerações explicitadas na referida resolução, resolveu: 
 



Art. 1º Fica prorrogada a aplicação das NBCs PA e TA, aprovadas pelas Resoluções CFC nºs 1.201/2009 a 
1.238/2009, das NBCs TR, aprovadas pelas Resoluções CFC nºs 1.274/2010 e 1.275/2010 e, no que for 
pertinente, dos CTs aprovados pelas Resoluções CFC nºs 1.320/2011 a 1.322/2011, para as auditorias de 
demonstrações contábeis das pequenas e médias empresas não reguladas, ainda que tenham 
requerimento de prestação pública de contas. 
 
§ 1º Incluem-se na prorrogação as pequenas e médias empresas que não tenham seus instrumentos de 
dívida ou patrimoniais negociados em mercado de ações; que não sejam instituições financeiras, 
conforme definido pelo Banco Central do Brasil, que não estejam sujeitas a regulação, ou em processo de 
registro, da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
 
§ 2º Esta prorrogação pode ser adotada no exame das demonstrações contábeis para os períodos, 
completos ou intermediários, que se encerrarem até 31 de dezembro de 2011, inclusive, restaurando-se 
para esse período de prorrogação as normas anteriormente revogadas pelo art. 4º da Resolução CFC nº 
1.203/2009, de 27 de novembro de 2009. 
 
§ 3º É facultada e incentivada a aplicação das normas a que se refere o caput deste artigo para as 
auditorias de demonstrações contábeis das entidades compreendidas na definição do caput para período 
ou exercício iniciado a partir de 1º de janeiro de 2010. 
 
Art. 2º Os pareceres de auditoria a serem emitidos sobre demonstrações contábeis das pequenas e 
médias empresas e de outras entidades, cuja execução dos trabalhos tenha observado o disposto no 
caput do art. 1º, devem seguir o modelo da NBC T 11, aprovada pela Resolução CFC nº 820/1997. Nesses 
casos, as normas aplicáveis devem ser identificadas nos pareceres de auditoria como "normas de 
auditoria aprovadas no Brasil pela Resolução CFC nº 820/1997". 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 31 de 
dezembro de 2010. 
 
Entendimento e orientações aos auditores independentes 
 
Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis 
 
6. A Resolução CFC nº 1.319/2010, citada no item 3 deste CT, teve como principal objetivo flexibilizar a 
aplicação da NBC TG 1000 neste primeiro ano de implementação, tornando facultativa a elaboração e 
divulgação dos ajustes retrospectivos nas informações comparativas (2009) que serão apresentadas em 
conjunto com as demonstrações contábeis de 2010 como valores correspondentes ao exercício anterior; 
portanto, pode ser entendido que a adoção dessa faculdade implica na permissão de se adotar como 
data de transição o início do exercício de 2010 e não o início do exercício mais antigo apresentado (2009, 
uma vez que no Brasil, normalmente, a comparação abrange os valores correspondentes apenas do 
exercício anterior). 
 
7. Dessa forma, supondo que o exercício da pequena e média empresa seja igual ao ano calendário, a 
faculdade permitida pelo CFC implica que as demonstrações contábeis de 2010 deverão incluir o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e demais demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2010, elaboradas de acordo com a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas, acompanhadas dos respectivos valores correspondentes ao exercício de 2009, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas anteriormente à implementação da referida NBC TG 1000. 
 
8. Adicionalmente, de acordo com os demais considerandos constantes da Resolução CFC nº 1.319/2010, 
é importante entender que essa Resolução, ao permitir o não ajustamento dos valores correspondentes, 
apresentados para fins de comparação juntamente com as demonstrações contábeis de 2010, tem como 
objetivo evitar desembolso de recursos pelas pequenas e médias empresas neste primeiro ano de 
implementação, incompatível ao benefício que dele possa advir, e que essas informações comparativas 



passarão a estar disponíveis a partir do exercício social iniciado em 2010 em função da aplicação da NBC 
TG 1000, mas não proíbe as pequenas ou médias empresas de elaborar e divulgar tais ajustes 
retrospectivos, de acordo com o estabelecido na NBC TG 1000. 
 
9. O exercício da faculdade permitida pela referida Resolução não permite que a administração da 
pequena ou média empresa faça uma declaração, de forma explícita e sem reservas, da conformidade 
com a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, que somente será possível a 
partir das demonstrações contábeis de 2011, quando os valores correspondentes (2010) serão 
apresentados na mesma base contábil. 
 
10. Assim, as pequenas ou médias empresas cujas demonstrações contábeis estão sendo auditadas 
devem ser orientadas sobre a modificação necessária na declaração a ser incluída nas notas explicativas 
às demonstrações contábeis, no sentido de que elas foram elaboradas e apresentadas utilizando-se da 
faculdade conferida por essa Resolução. 
 
11. Para auxiliar o auditor na verificação da adequação das informações constantes dessa nota 
explicativa de responsabilidade da administração da pequena ou média empresa, está sendo 
apresentado no Anexo VI um exemplo ilustrativo de redação contendo as informações mínimas a serem 
incluídas na nota explicativa. 
 
Elaboração do relatório (parecer) dos auditores independentes 
 
12. Como a pequena ou média empresa que tomou a faculdade permitida pelo CFC não pode declarar, de 
forma explícita e sem reservas, a conformidade com a NBC TG 1000, devendo complementá-la para 
explicar a referida faculdade que foi observada, o auditor também deve compatibilizar a redação da sua 
opinião em seu relatório (parecer) de auditoria, utilizando a seguinte redação na conclusão: 
 
de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000) com a 
faculdade conferida pela Resolução CFC nº 1.319/2010, que permitiu a não alocação dos ajustes 
retrospectivos às informações correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, 
apresentadas para fins de comparação. 
 
13. Por sua vez, conforme mencionado no item 5 deste CT, em 18 de fevereiro de 2011, o CFC, por meio 
da Resolução CFC nº 1.325/2011 facultou que as auditorias das demonstrações contábeis dos exercícios 
findos entre 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2011, inclusive, das pequenas e médias 
empresas especificadas na referida Resolução podem continuar a ser realizadas de acordo com as 
normas de auditoria aplicáveis antes da aprovação das novas normas de auditoria ocorrida em fins de 
2009. 
 
14. Assim, nesse período de transição, os resultados das auditorias de demonstrações contábeis de 
exercícios que se encerram entre 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2011, inclusive, serão 
expressos por meio de diferentes modelos de relatório (parecer), a saber: 
 
(a) nos casos em que tenham sido aplicadas integralmente as novas normas de auditoria, em linha com 
as normas internacionais de auditoria (ISAs) emitidas pelo IAASB da IFAC, aprovadas em fins de 2009, por 
meio das Resoluções CFC nºs 1.201/2009 a 1.238/2009, os relatórios deverão ser emitidos de acordo 
com o novo modelo de relatório constante da NBC TA 700, aprovada pela Resolução CFC nº 1.231/2009, 
aplicável à situação em que o relatório não contém qualquer modificação (adverso, ressalva ou 
abstenção de opinião), parágrafo de ênfase ou de outros assuntos, casos em que devem ser observados, 
também as NBCs TA 705 e 706, aprovadas, respectivamente, pelas Resoluções CFC nºs 1.232/2009 e 
1.233/2009; 
 



(b) no caso da auditoria das demonstrações contábeis de pequenas e médias empresas e de outras 
entidades, cuja execução dos trabalhos tenha observado o disposto no caput do art. 1º da Resolução CFC 
nº 1.325/2011 devem seguir o modelo da NBC T 11, aprovada pela Resolução CFC nº 820/1997. 
 
15. Na situação (a) do item anterior, o auditor poderá declarar no seu relatório que a auditoria foi 
executada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, utilizando os modelos 
apresentados nos Anexos I e II deste CT, enquanto que no caso da situação (b), o auditor deve identificar 
em seu parecer que a auditoria foi realizada de acordo com as normas de auditoria aprovadas no Brasil 
pela Resolução CFC nº 820/1997, utilizando os modelos apresentados nos Anexos III e IV. 
 
16. Tendo em vista as diferentes alternativas existentes, neste período de transição, tanto no que tange a 
adoção das normas de auditoria como das normas contábeis, é recomendável que se utilize os modelos 
de acordo com cada situação específica a seguir resumida, que facilitará e possibilitará a compreensão 
pelos usuários das demonstrações contábeis e do relatório (parecer) de auditoria sobre essas 
demonstrações contábeis, a saber: 
 
• Anexo I apresenta o modelo de relatório (sem modificação) a ser utilizado quando a auditoria foi 
realizada de acordo com as novas normas de auditoria e a pequena ou média empresa adotou a 
faculdade prevista na Resolução CFC nº 1.319/2010. 
 
• Anexo II apresenta o modelo de relatório (sem modificação) a ser utilizado quando a auditoria foi 
realizada de acordo com as novas normas de auditoria e a pequena ou média empresa optou pela estrita 
observância da NBC TG 1000, considerando os ajustes retrospectivos nos valores correspondentes, 
conforme requerido por essa NBC TG 1000, inclusive no que tange à adoção da data de transição como 
sendo a data de início do exercício mais antigo apresentado (1º de janeiro de 2009 no caso do exercício 
coincidir com o ano calendário), assim como observar todos os demais requisitos da NBC TG 1000. Nessa 
situação, as pequenas ou médias empresas (entidades) poderão declarar, de forma explícita e sem 
reservas, a conformidade com a NBC TG 1000 e o auditor também pode usar essa expressão na opinião 
em seu relatório de auditoria. 
 
• Anexo III apresenta o modelo de parecer (limpo ou padrão) a ser utilizado quando a auditoria foi 
realizada de acordo com as normas de auditoria anteriores (NBC T 11) e a pequena ou média empresa 
adotou a faculdade prevista na Resolução CFC nº 1.319/2010. 
 
• Anexo IV apresenta o modelo de parecer (limpo ou padrão) a ser utilizado quando a auditoria foi 
realizada de acordo com as normas de auditoria anteriores (NBC T 11) e a pequena ou média empresa 
optou pela estrita observância da NBC TG 1000, considerando os ajustes retrospectivos nos valores 
correspondentes, conforme requerido por essa NBC TG 1000, inclusive no que tange à adoção da data de 
transição como sendo a data de início do exercício mais antigo apresentado (1º de janeiro de 2009 no 
caso do exercício coincidir com o ano calendário), assim como observar todos os demais requisitos da 
NBC TG 1000. Nessa situação, as pequenas e médias empresas (entidades) poderão declarar, de forma 
explícita e sem reservas, a conformidade com a NBC TG 1000 e o auditor também pode usar essa 
expressão na opinião em seu parecer de auditoria. 
 
17. Nos casos em que a pequena e média empresa adotar integralmente a NBC TG 1000, o modelo de 
nota explicativa apresentada no Anexo VI deve ser adaptado para declarar, de forma explícita e sem 
reservas, a plena observância da NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, 
destacando-se os efeitos dos ajustes retrospectivos que afetaram os exercícios de 2010, 2009 e o 
resultado acumulado em 31 de dezembro de 2008. 
 
Considerações adicionais para emissão do relatório de auditoria nos casos de aplicação das novas normas 
de auditoria 
 



18. Quando o relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis do exercício findo em, ou após, 31 
de dezembro de 2010 for emitido de acordo com as novas normas de auditoria aprovadas em fins de 
2009 pelo CFC, o auditor deve atentar que essas novas normas trouxeram uma série de mudanças em 
relação às normas anteriores. 
 
19. Assim, a inclusão de informações comparativas do exercício anterior torna implícito aos usuários das 
demonstrações contábeis que o auditor independente atual, na ausência de qualquer informação em 
contrário, emitiu anteriormente opinião sem qualquer modificação e sem a adição de qualquer parágrafo 
após a opinião que devesse ser considerado na apresentação das demonstrações contábeis do exercício 
corrente. 
 
20. Dessa forma, caso essa não seja a situação, o auditor das demonstrações contábeis do período 
corrente deve adicionar parágrafo de outros assuntos para informar que os valores correspondentes ao 
exercício anterior, apresentados em conjunto com aqueles das demonstrações contábeis do ano 
corrente, não foram auditados ou, no caso de terem sido auditados por outro auditor antecessor, que 
essas informações foram auditadas por outro auditor antecessor (ver exemplo 1 do Anexo V). 
 
21. Adicionalmente, conforme já mencionado neste CT, as demonstrações contábeis do período anterior 
(particularmente em 2010) foram auditadas de acordo com outro conjunto de normas que vigoravam 
naquela oportunidade (2009). Nessas circunstâncias, o auditor que utilizou as novas normas de auditoria 
pode querer alertar os usuários das demonstrações contábeis que os valores correspondentes ao 
exercício anterior, apresentados para fins de comparação, foram auditados por ele de acordo com as 
normas de auditoria vigentes naquela oportunidade, que permitiam a divisão de responsabilidade com 
outros auditores que auditaram alguma investida. Dessa forma, o exemplo 2 do Anexo V deste CT 
apresenta um modelo de redação para essa situação. 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTOS DE RENDA – PF 
 
Pessoas obrigadas a apresentar a Declaração de Saída Definitiva do País 
A Pessoa Física residente no Brasil que passou à condição de não-residente no curso do ano-
calendário deverá: 
Apresentar a Comunicação de Saída Definitiva do País , a partir da data de saída e até o último dia do mês 
de fevereiro do ano-calendário subseqüente;  
Apresentar a Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil no ano-calendário da saída, do primeiro dia útil do mês de março até o 
último dia útil do mês de abril do ano-calendário subseqüente ao da saída definitiva, bem como as 
Declarações de Ajuste Anual correspondentes a anos-calendário anteriores, se obrigatórias e ainda não 
entregues; 
Recolher em quota única, até a data prevista para a entrega das declarações, o imposto nelas apurado e 
os demais créditos tributários ainda não quitados, cujos prazos para pagamento são considerados 
vencidos nesta data, se prazo menor não estiver estipulado na legislação tributária. 
Comunicar tal condição, por escrito, à fonte pagadora, para que esta proceda à retenção do imposto 
sobre a renda, na forma da legislação em vigor. 
AVISO  
O aplicativo da Comunicação de Saída Definitiva do País encontra-se disponível no sítio da RFB na 
Internet e a sua apresentação não dispensa a entrega da Declaração de Saída Definitiva do País (DSDP).  
As Declarações de Ajuste Anual anteriores, se obrigatórias, devem ser transmitidas pela Internet, ou 
entregues em disquete nas unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
Comunicação de Saída Definitiva x Declaração de Saída Definitiva do País 
Está obrigada a apresentar a Comunicação de Saída Definitiva do País a pessoa física que, no ano-
calendário de 2011:  
se retirar do Brasil em caráter definitivo; 
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passar à condição de não-residente no Brasil, quando houver saído do território nacional em caráter 
temporário. 

Característica Condições 

não residente 
no Brasil 

que não resida no Brasil em caráter permanente; 
que se retire em caráter permanente do território nacional, na data da 
saída, ou após ter decorrido 12 meses consecutivos de ausência, no caso 
de não ter entregado a Comunicação de Saída Definitiva do País ;  
que, na condição de não-residente, ingresse no Brasil para prestar 
serviços como funcionário(a) de órgão de governo estrangeiro situado no 
País; 
que ingresse no Brasil com visto temporário e permaneça até 183 dias, 
consecutivos ou não, em um período de até 12 meses; 
que se ausente do Brasil em caráter temporário, a partir do dia seguinte 
àquele em que complete 12 meses consecutivos de ausência. 
Os dependentes, inscritos no CPF, que se retirem do território nacional 
na mesma data do titular da Comunicação devem constar desta. 

AVISO  
Será considerada residente no Brasil: 
A pessoa física que se ausente do país em caráter temporário ou se retire em caráter permanente do 
território nacional sem apresentar a Comunicação de Saída Definitiva do País , durante os primeiros 12 
(doze) meses consecutivos de ausência;  
A pessoa física brasileira que adquiriu a condição de não-residente no Brasil e retorne ao País com ânimo 
definitivo. 
Prazo e local de entrega da Comunicação de Saída Definitiva 

Forma de saída Locais e horários de entrega 

Saída em 
caráter 
permanente 

A partir da data da saída ou até o último dia do mês de fevereiro do ano-
calendário subsequente à saída. 
A entrega deve ser feita a partir de um computador conectado à 
internet. Veja mais detalhes em Saída Definitiva do País. 
  

Saída em 
caráter 
temporário 

A partir da data da caracterização da condição de não-residente ou até o 
último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente à saída. 

A apresentação da Comunicação de Saída Definitiva do Brasil não dispensa :  
A apresentação da Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido 
na condição de residente no Brasil no ano-calendário da saída ou da caracterização da condição de não-
residente, do primeiro dia útil do mês de março até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário 
subsequente ao da saída definitiva ou da caracterização da condição de não-residente; 
A apresentação das declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se obrigatórias e ainda 
não entregues; 
O recolhimento em quota única, até a data prevista para a apresentação dessas declarações, do imposto 
nelas apurado e dos demais créditos tributários ainda não quitados, cujos prazos para pagamento são 
considerados vencidos nesta data, se prazo menor não estiver estipulado na legislação tributária. 
Prazo e Locais de entrega da DSDP 
As pessoas que são obrigadas devem entregar a Declaração de Saída Definitiva do País do primeiro dia 
útil do mês de março até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário seguinte ao da saída, se esta 
ocorreu em caráter permanente, ou da data da caracterização da condição de não-residente, se a saída 
ocorreu em caráter temporário. 
Veja as formas, locais e horários de entrega: 
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Forma de entrega Locais e horários de entrega 

Internet 

A entrega deve ser feita a partir de um computador conectado à 
internet e com o programa Receitanet instalado. O serviço é gratuito. 
A Declaração de Saída Definitiva é uma opção do programa da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
2011 que deve ser instalado na máquina do declarante.  
Horário de transmissão: durante todo o dia, exceto no período de 1h 
às 5h da manhã (horário de Brasília). No último dia, a recepção 
termina às 23h59min59s (horário de Brasília). 

Disquete 
O disquete deve ser entregue nas agências do Banco do Brasil ou da 
Caixa Econômica Federal, localizadas no Brasil. O serviço é gratuito. 
Horário de entrega: durante o horário de atendimento das agências. 

Apresentação da DSDP em atraso 
As pessoas que são obrigadas a apresentar a Declaração de Saída Definitiva do País, mas o fizerem após o 
prazo, deverão pagar uma multa pelo atraso na entrega. Saiba mais sobre a multa por atraso na entrega 
de declaração .  
Veja as formas, locais e horários para apresentação de declarações após o prazo: 

Forma de entrega Locais e horários de entrega 

Internet 

A entrega deve ser feita a partir de um computador conectado à 
internet e com o programa Receitanet instalado. A Declaração de 
Saída Definitiva do País é uma opção do programa da Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 2011 que 
deve ser instalado na máquina do declarante.  
Horário de transmissão: durante todo o dia, exceto no período de 1h a 
5h da manhã (horário de Brasília). 

Disquete 

O disquete deve ser entregue nas unidades de atendimento da Receita 
Federal .  
Horário de entrega: durante o horário de atendimento das unidades. 
As agências do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal não 
recebem declarações em atraso. 

AVISO  
Se a Declaração de Saída Definitiva do País a ser apresentada for referente ao ano-calendário de 2009 ou 
anterior, o programa deverá ser baixado no seguinte link: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Principal/Informacoes/InfoDeclara/declaraSaida.htm .  
A partir do ano-calendário 2010, a declaração de saída definitiva passou a ser uma opção do programa 
gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
 
Apuração do IR 
Na Declaração de Saída Definitiva do País, o imposto é apurado mediante a utilização dos valores da 
tabela progressiva mensal, vigente no ano-calendário da saída, multiplicados pelo número de meses em 
que o contribuinte tenha permanecido na condição de residente no Brasil, no ano-calendário em 
questão. 
 
Tributação de Não-Residente 
Os rendimentos recebidos de fontes situadas no Brasil pela pessoa física que se retirar em caráter 
permanente do território nacional sujeitam-se à tributação exclusiva na fonte ou definitiva a partir da 
data da saída definitiva do País. A pessoa física deve comunicar à fonte pagadora a data da saída 
definitiva do Brasil. 
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Caso a pessoa física se retire em caráter permanente do território nacional sem apresentar a Comunicação 
de Saída Definitiva do País , nem a Declaração de Saída Definitiva do País , seus rendimentos serão tributados 
da seguinte forma:  

Durante os 
primeiros 12 
(doze) meses, 
contados a 
partir da data 
da saída: 

Os rendimentos recebidos nos primeiros doze meses consecutivos de 
ausência: 
de fontes situadas no Brasil são tributados como os rendimentos 
recebidos pelos demais residentes no Brasil; 
de fontes situadas no exterior sujeitam-se à tributação no Brasil nos 
termos dos artigos 14 a 16 e 19 e 20 da IN SRF nº 208, de 27/09/2002 .  

Após o décimo 
segundo mês 
da data de 
saída: 

Os rendimentos recebidos a partir do décimo terceiro mês consecutivo 
de ausência sujeitam-se à tributação exclusiva na fonte ou definitiva, 
nos termos previstos nos arts. 26, 27, 35 a 45 da IN SRF nº 208, de 
27/09/2002 .  
A alienação de bens e direitos situados no Brasil realizada por não-
residente está sujeita à tributação definitiva sob a forma de ganho de 
capital , segundo as normas aplicáveis às pessoas físicas residentes no 
Brasil.  
Os rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou 
remetidos a não-residente por fontes situadas no Brasil estão sujeitos à 
incidência do imposto exclusivamente na fonte, observadas as normas 
legais cabíveis. 
Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da 
prestação de serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou 
remetidos a não-residente sujeitam-se à incidência do imposto na fonte 
à alíquota de 25%, ressalvado o disposto no art. 37 da IN SRF nº 208, de 
27/09/2002 .  
As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 
remetidas a não-residente a título de royalties de qualquer natureza e de 
remuneração de serviços técnicos e de assistência técnica, 
administrativa e semelhantes sujeitam-se à incidência do imposto na 
fonte à alíquota de quinze por cento.  
Os rendimentos recebidos de fontes situadas no Brasil, por não-
residente, relativos a pagamento, crédito, emprego, entrega ou 
remessa para o exterior de despesas com instalação e manutenção de 
escritórios comerciais e de representação, de armazéns, depósitos ou 
entrepostos sujeitam-se à incidência do imposto na fonte à alíquota de 
quinze por cento. 
Os juros, comissões, despesas e descontos decorrentes de colocações 
no exterior, previamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, de 
títulos de crédito internacionais, inclusive commercial papers , desde que o 
prazo médio de amortização corresponda, no mínimo, a 96 meses, 
pagos, creditados, empregados, entregues ou remetidos a não-
residente sujeitam-se à incidência do imposto na fonte à alíquota de 
quinze por cento.  
Os rendimentos recebidos de fontes situadas no Brasil, por não-
residente, relativos a pagamento, crédito, emprego, entrega ou 
remessa de comissões por exportadores a seus agentes no exterior, de 
receitas de fretes, afretamentos, aluguéis ou arrendamentos de 
embarcações marítimas ou fluviais ou de aeronaves estrangeiras, feitos 
por empresas, desde que tenham sido aprovados pelas autoridades 
competentes, bem assim de aluguel de containers , sobrestadia e outros 
relativos ao uso de serviços de instalações portuárias, sujeitam-se à 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2011/glossario.html#5939266742eb5e38f545ffbcfaa734e986a45f13
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2011/glossario.html#5939266742eb5e38f545ffbcfaa734e986a45f13
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2002/in2082002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2002/in2082002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2002/in2082002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2011/glossario.html#e4ea2a02f096dec8e63b900ce3b06b99cac638cb
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2011/glossario.html#8bac33c7f76ace98c984b1dc64c691f620826b1a
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2011/glossario.html#8bac33c7f76ace98c984b1dc64c691f620826b1a
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2002/in2082002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2002/in2082002.htm


Durante os 
primeiros 12 
(doze) meses, 
contados a 
partir da data 
da saída: 

Os rendimentos recebidos nos primeiros doze meses consecutivos de 
ausência: 
de fontes situadas no Brasil são tributados como os rendimentos 
recebidos pelos demais residentes no Brasil; 
de fontes situadas no exterior sujeitam-se à tributação no Brasil nos 
termos dos artigos 14 a 16 e 19 e 20 da IN SRF nº 208, de 27/09/2002 .  

incidência do imposto na fonte à alíquota zero. Tais rendimentos, se 
recebidos por residente em país com tributação favorecida, sujeitam-se 
à incidência do imposto na fonte à alíquota de 25%.  
Os rendimentos recebidos de fontes situadas no Brasil, por não-
residente, relativos a pagamento, crédito, emprego, entrega ou 
remessa para o exterior de despesas relacionadas com pesquisa de 
mercado para produtos brasileiros de exportação, bem assim aquelas 
decorrentes de participação em exposições, feiras e eventos 
semelhantes, inclusive aluguéis e arrendamentos de estandes e locais 
de exposição, vinculadas à promoção de produtos brasileiros, e de 
despesas com propaganda realizadas no âmbito desses eventos, 
sujeitam-se à incidência do imposto na fonte à alíquota zero. Tais 
rendimentos, se recebidos por residente em país com tributação 
favorecida, sujeitam-se à incidência do imposto na fonte à alíquota de 
25%. 
Os demais rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou 
remetidos a não-residente por fontes situadas no Brasil, inclusive a 
título de juros sobre o capital próprio, bem assim os decorrentes de 
cessão de direitos de atleta profissional, solicitação, obtenção e 
manutenção de direitos de propriedades industriais no exterior, 
aquisição ou remuneração, a qualquer título, de qualquer forma de 
direito, e os relativos a comissões e despesas incorridas nas operações 
de colocação, no exterior, de ações de companhias abertas, 
domiciliadas no Brasil, desde que aprovadas pelo Banco Central do 
Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, sujeitam-se à incidência 
do imposto na fonte à alíquota de quinze por cento, quando não 
tiverem tributação específica prevista em lei. Tais rendimentos, se 
recebidos por residente em país com tributação favorecida, sujeitam-se 
à incidência do imposto na fonte à alíquota de 25%. Os juros e outros 
encargos pagos ou creditados pela pessoa jurídica a seus sócios ou 
acionistas, calculados sobre os juros remuneratórios do capital próprio 
e sobre os lucros e dividendos por ela distribuídos, sujeitam-se à 
incidência do imposto na fonte à alíquota de vinte por cento. As normas 
referentes aos rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa 
aplicam-se aos juros e a outros encargos referidos neste artigo, pagos 
ou creditados pela pessoa jurídica a seus sócios ou acionistas, e sobre 
os lucros e dividendos por ela distribuídos, observada a legislação 
vigente à época da apuração. 
Obs. : Sobre a tributação das aplicações em Fundos de Investimentos e 
em Títulos e Valores Mobiliários de renda fixa ou de renda variável 
sujeitas ao Regime Geral ou ao Regime Especial, de residentes e 
domiciliados no exterior, consultar a IN RFB nº 1.022, de 05/04/2010, 
arts. 66 a 75.  

Pessoa Física ausente no exterior a serviço do Brasil 
A pessoa física ausente no exterior a serviço do Brasil em autarquias ou repartições do Governo brasileiro 
situadas no exterior mantém a condição de residente no Brasil e sujeita-se à apresentação da Declaração 
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de Ajuste Anual de acordo com as mesmas normas aplicáveis às demais pessoas físicas residentes no 
País. 
Não se enquadra no conceito de ausente no exterior a serviço do Brasil o empregado de empresa pública 
ou de sociedade de economia mista, quando a serviço específico da empresa no exterior, bem assim o 
contratado local de representações diplomáticas. 
 
Novidades da DIRPF 2011 
 
A declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 2011 apresenta algumas novidades, 
especialmente em relação ao Programa Gerador da Declaração, à consolidação da Declaração 
de Ajuste, de Saída Definitiva e Final de Espólio num só aplicativo e a extinção da declaração 
por meio de formulário. 

Informação Alterações implementadas em 2011 

Forma de 
elaboração Não é mais possível apresentar a declaração em formulário.  

Obrigatoriedade 
na declaração 

A pessoa física residente no Brasil que recebeu, em 2010, 
rendimentos tributáveis de até R$ 22.487,25 e não se enquadrar 
em nenhuma outra condição de obrigatoriedade, não precisa 
apresentar a declaração.  
Receita com atividade rural – Fica obrigado a apresentar a 
declaração em 2011, o contribuinte que obteve, em 2010, receita 
bruta em valor superior a R$ 112.436,25. 

Deduções 

O limite anual de dedução por dependente passou a ser de R$ 
1.808,28.  
O limite anual de dedução de despesas com educação passou para 
R$ 2.830,84. 
Na forma de tributação utilizando o desconto de 20% do valor dos 
rendimentos tributáveis na declaração (desconto simplificado), a 
dedução está limitada a R$ 13.317,09.  

Rendimentos 
Recebidos 
Acumuladamente  

Inclusão da Ficha “Rendimentos Recebidos Acumuladamente” 
(RRA), em atendimento à alteração da legislação (art. 12-A da Lei 
7.713, de 22 de dezembro de 1988): os rendimentos recebidos 
acumuladamente, pelo titular ou dependente na declaração, 
decorrentes de aposentadoria, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Oficial da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e os decorrentes 
do trabalho, relativos a anos-calendário anteriores ao do 
recebimento, são tributados exclusivamente na fonte ou sujeitos à 
tributação na Declaração de Ajuste Anual, à opção do contribuinte, 
inclusive aqueles oriundos de decisões das Justiças do Trabalho, 
Federal, Estaduais e do Distrito Federal.  
Tratamento específico para o ano-calendário 2010: 
- 1º de janeiro a 27 de julho de 2010: a regra é a tributação pelo 
ajuste anual na ficha RTRPJ, mas com opção de tributação exclusiva 
na ficha RRA (§7º do art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988). 
- 28 de julho a 31 de dezembro de 2010: a regra é a tributação 
exclusiva, mas com opção de tributação pelo ajuste anual na ficha 
RRA (caput do art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988). 
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PGD – Programa 
Gerador da 
Declaração  

A Declaração de Ajuste Anual, a Declaração de Saída Definitiva do 
País e a Declaração Final de Espólio passaram a ser preenchidas 
pelo mesmo programa (PGD).  
A interface gráfica está mais amigável e intuitiva, proporcionando 
uma maior facilidade no preenchimento da declaração. 
Padronização e inclusão de ícones para acesso a conteúdos 
disponíveis no sítio da Receita Federal do Brasil na internet.  
Visualização direta, a qualquer tempo, da melhor opção de 
tributação, no canto inferior esquerdo da tela. 
Mudança no modelo do recibo da Declaração. 

 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Instrução Normativa RFB nº 1.135, de 18.03.2011 - DOU 1 de 21.03.2011 
Altera a Instrução Normativa SRF nº 504, de 3 de fevereiro de 2005, que dispõe sobre o registro 
especial a que estão sujeitos os produtores, engarrafadores, as cooperativas de produtores, os 
estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de bebidas alcoólicas e sobre o selo de 
controle a que estão sujeitos esses produtos. 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 273 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de 
dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 46 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, e 
nos arts. 284 e 308 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, Regulamento do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (Ripi), 
Resolve: 
Art. 1º Os arts. 55 e 60 da Instrução Normativa SRF nº 504, de 3 de fevereiro de 2005, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 55. ..... 
..... 
Parágrafo único. O disposto no caput poderá ser aplicado aos produtos classificados no código 2204 da 
TIPI, acondicionados em recipiente de capacidade superior a 180 ml (cento e oitenta mililitros), no 
interesse do estabelecimento importador, condicionado a observância às disposições contidas nos arts. 
56 a 61 desta Instrução Normativa." (NR) 
"Art. 60. Para a apuração do valor tributável a ser utilizado no cálculo do IPI devido no desembaraço 
aduaneiro das bebidas importadas, deverá ser adotada a classe de enquadramento de acordo com o 
disposto no art. 211 do RIPI. 
..... 
.(NR) 
Art. 2º Os Anexos II e III da Instrução Normativa SRF nº 504, de 2005, ficam substituídos pelos Anexos II e 
III constantes desta Instrução Normativa. 
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1º de junho de 2011. 
Art. 4º Fica revogado o inciso III do art. 30 da Instrução Normativa SRF nº 504, de 3 de fevereiro de 2005. 
CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 
ANEXO II 
I - Selo "AGUARDENTE": 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo, como motivo principal, desenhos alegóricos, 
em conjunto com os textos impresssos em calcografia "AGUARDENTE", "BRASIL", "SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL" e "IPI", microtextos "RFB" e "ORDEM E PROGRESSO", além de dispositivo 
opticamente variável, em forma de faixa, metalizado com alumínio, tendo, como motivo gráfico principal, 
a figura da Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 + 0,2 mm largura - 15,0 + 0,2 mm; 
c) cores: violeta, laranja e azul, combinados com o marrom; 
II - Selo "UÍSQUE": 



a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo, como motivo principal, desenhos alegóricos, 
em conjunto com os textos impresssos em calcografia "UÍSQUE", "BRASIL", "SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL" e "IPI", microtextos "RFB" e "Selo Uísque", além de dispositivo opticamente 
variável, em forma de faixa, metalizado com alumínio, tendo, como motivo gráfico principal, a figura da 
Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 + 0,2 mm largura - 15,0 + 0,2 mm; 
c) cores: verde, azul, vermelha e amarela, combinados com o marrom; 
III - Selo "UÍSQUE-MINIATURA": 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo como motivo principal desenhos em 
guilhochê e textos impressos em calcografia "UÍSQUE", "MINIATURA", "BRASIL", "SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL" e "IPI" inscrito em retângulo no lado esquerdo do selo, logomarca CMB 
mais microtexto "CASA DA MOEDA DO BRASIL", sobre fundo em ofsete seco; 
b) dimensão: comprimento - 84,0 + 0,2 mm largura - 10,0 + 0,2 mm; 
c) cores: verde, azul, vermelha e amarelo, combinados com o marrom; 
IV - Selo "BEBIDAS ALCOÓLICAS": 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo, como motivo principal, desenhos alegóricos, 
em conjunto com os textos impresssos em calcografia "BEBIDAS ALCOÓLICAS", "BRASIL", "RFB" e "IPI", 
microtexto "RFB", além de dispositivo opticamente variável, em forma de faixa, metalizado com 
alumínio, tendo, como motivo gráfico principal, a figura da Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 + 0,2 mm largura - 15,0 + 0,2 mm; 
c) cores: verde, cinza, laranja, marrom e vermelha, combinados com marrom; 
V - Selo "BEBIDAS ALCOÓLICAS - Produto Exportação": 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo, como motivo principal, desenhos alegóricos, 
em conjunto com os textos impresssos em calcografia "BEBIDAS ALCOÓLICAS", "BRASIL", "EXPORT", 
"RFB" e "IPI", microtexto "RFB", além de dispositivo opticamente variável, em forma de faixa, metalizado 
com alumínio, tendo, como motivo gráfico principal, a figura da Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 + 0,2 mm largura - 15,0 + 0,2 mm; 
c) cor: azul-marinho, combinado com marrom; 
VI - Selo "BEBIDAS ALCOÓLICAS - MINIATURA - Produto Nacional e Importação": 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo, como motivo principal o desenho estilizado 
de garrafas de bebida alcoólica e textos impressos em calcografia "BEBIDAS ALCOÓLICAS", "BRASIL", 
"MINIATURA", "IPI" inscrito em retângulo no lado esquerdo do selo, logomarca CMB mais microtexto 
"CASA DA MOEDA DO BRASIL", sobre fundo em ofsete seco; 
b) dimensão: comprimento - 84,0 + 0,2 mm largura - 10,0 + 0,2 mm; 
c) cores: verde, vermelha e amarelo, combinados com marrom; 
VII - Selo "BEBIDAS ALCOÓLICAS - MINIATURA - Exportação": 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo, como motivo principal o desenho estilizado 
de garrafas de bebida alcoólica e textos impressos em calcografia "BEBIDAS ALCOÓLICAS", "BRASIL", 
"MINIATURA", "EXPORT", "IPI" inscrito em retângulo no lado esquerdo do selo, logomarca CMB mais 
microtexto "CASA DA MOEDA DO BRASIL", sobre fundo em ofsete seco; 
b) dimensão: comprimento - 84,0 + 0,2 mm largura - 10,0 + 0,2 mm; 
c) cor: azul-marinho, combinado com marrom; 
VIII - Selo VINHO - Importação: 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo como motivo principal o desenho estilizado 
de folhas de UVA e taça com textos e figuras impressos em calcografia com os dizeres "VINHO", "BRASIL", 
"IMPORTADO", "IPI", logomarca CMB inscritos em retângulo no lado esquerdo do selo mais microtextos 
"RFB" positivos e negativos, texto "SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL", do lado direito além de 
dispositivo opticamente variável, em forma de faixa, metalizada com alumínio ao centro dividindo o selo, 
tendo, como motivo gráfico principal, a figura da Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 ± 0,2 mm largura - 15,0 ±0,2 mm; 
c) cores: vermelha combinado com marrom; 
d) numeração: Impressão tipográfica composta por conjunto alfanumérico contendo 8 (oito) algarismos e 
2 (duas) letras, representando a numeração e a série, respectivamente, do selo; 
IX - Selo VINHO - Importação - Selagem no exterior: 



a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo como motivo principal o desenho estilizado 
de folhas de UVA e taça com textos e figuras impressos em calcografia com os dizeres "VINHO", "BRASIL", 
"Selado no Exterior", "IPI", logomarca CMB inscritos em retângulo no lado esquerdo do selo mais 
microtextos "RFB" positivos e negativos, texto "SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL", do lado 
direito além de dispositivo opticamente variável, em forma de faixa, metalizada com alumínio ao centro 
dividindo o selo, tendo, como motivo gráfico principal, a figura da Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 ± 0,2 mm largura - 15,0 ±0,2 mm; 
c) cores: amarelo combinado com marrom; 
d) numeração: Impressão tipográfica composta por conjunto alfanumérico contendo 8 (oito) algarismos e 
2 (duas) letras, representando a numeração e a série, respectivamente, do selo. 
X - Selo VINHO - Nacional: 
a) formato e desenho: formato retangular horizontal, tendo como motivo principal o desenho estilizado 
de folhas de UVA e taça com textos e figuras impressos em calcografia com os dizeres "VINHO", "BRASIL", 
"IPI", logomarca CMB inscritos em retângulo no lado esquerdo do selo mais microtextos "RFB" positivos e 
negativos, texto "SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL", do lado direito além de dispositivo 
opticamente variável, em forma de faixa, metalizada com alumínio ao centro dividindo o selo, tendo, 
como motivo gráfico principal, a figura da Bandeira Brasileira; 
b) dimensão: comprimento - 110,0 ± 0,2 mm largura - 15,0 ± 0,2 mm; 
c) cores: verde combinado com marrom; 
numeração: Impressão tipográfica contendo numeração composta por conjunto alfanumérico contendo 
8 (oito) algarismos e 2 (duas) letras, representando a numeração e a série, respectivamente, do selo. 
ANEXO III 

I - Aguardente de cana ou caninha e aguardente de melaço ou cachaça (Código TIPI 2208.40.00)  
a) Produto nacional      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Verde  
Mais de 180 ml  A e B  AGUARDENTE/violeta  

  C, D e E  AGUARDENTE/laranja  

  Demais Classes  AGUARDENTE/azul  

b) Produto Estrangeiro      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Vermelha  
Mais de 180 ml    BEBIDAS ALCOÓLICAS/Vermelha  

II - Uísque (Código TIPI 
2208.30)  

    

a) Produto Nacional      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  UÍSQUE-MINIATURA/Verde 
Mais de 180 ml    UÍSQUE/Verde 

b) Produto de que trata a 
Portaria MF nº 108/78  

    

CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  UÍSQUE-MINIATURA/Azul 
Mais de 180 ml    UÍSQUE/Azul  

c) Produto Estrangeiro - 
Licitação  

    

CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  UÍSQUE-MINIATURA/Vermelho 
Mais de 180 ml    UÍSQUE/Vermelho 

d) Produto Estrangeiro 
Selado no Exterior  

    

CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  UÍSQUE-MINIATURA/Amarelo 



Mais de 180 ml    UÍSQUE/Amarelo 

III - Vinhos de uvas frescas, incluídos os vinhos enriquecidos com álcool; mostos de uvas, excluídos os da 
posição 20.09 (Código TIPI 2204)  
a) Produto Nacional      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Verde  
Mais de 180 ml    VINHO/Verde 

b) Produto Estrangeiro      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Vermelho  
Mais de 180 ml    VINHO/Vermelho 

c) Produto Estrangeiro - 
Licitação  

    

CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Vermelho  
Mais de 180 ml    VINHO/Vermelho 

d) Produto Estrangeiro 
Selado no Exterior  

    

CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Mais de 180 ml      
IV - Demais bebidas alcoólicas relacionadas no Anexo I  
a) Produto Nacional      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Verde  
Mais de 180 ml  A, B, C, D, E, F, G  BEBIDAS ALCOÓLICAS/Verde  

  H, I, J  BEBIDAS ALCOÓLICAS/Cinza  

  K, L, M  BEBIDAS ALCOÓLICAS/Laranja  

  N, O, P, Q, R, S, T, U, V, X, Z  BEBIDAS ALCOÓLICAS/Marrom  

b) Produto Estrangeiro      
CAPACIDADE (ml)  CLASSE  SELO DE CONTROLE (TIPO/COR)  
Até 180 ml  Qualquer  BEBIDAS ALCOÓLICAS-

MINIATURA/Vermelho  
Mais de 180 ml    ermelho  

 
Instrução Normativa RFB nº 1.137, de 23.03.2011 - DOU 1 de 24.03.2011 
Aprova o programa gerador e as instruções de preenchimento do Demonstrativo do Crédito 
Presumido, versão 1.2 (PGD DCP 1.2). 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI do 
art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 
587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro 
de 1999, na Portaria MF Nº 93, de 27 de abril de 2004, e nas Instruções Normativas SRF Nº 419 e nº 420, 
de 10 de maio de 2004, 
Resolve: 
Art. 1º Fica aprovado o programa gerador e as instruções de preenchimento do Demonstrativo do 
Crédito Presumido versão 1.2 (PGD DCP 1.2). 
§ 1º O programa gerador a que se refere o caput deverá ser utilizado para a apresentação, entrega em 
atraso ou retificadora de demonstrativos a partir da entrada em vigor desta Instrução Normativa. 
§ 2º O programa gerador aprovado por esta Instrução Normativa, de livre reprodução, estará disponível 
no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 



Art. 2º O Demonstrativo do Crédito Presumido (DCP) é de apresentação obrigatória para as pessoas 
jurídicas produtoras e exportadoras de produtos industrializados nacionais que apurem crédito 
presumido de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que tratam a Lei nº 9.363, de 13 de 
dezembro de 1996, e a Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001. 
Art. 3º O DCP deverá ser apresentado, trimestralmente, de forma centralizada, pelo estabelecimento 
matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil da primeira quinzena do segundo mês subsequente ao 
trimestre-calendário de ocorrência dos fatos geradores. 
§ 1º No caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, 
incorporada, fusionada ou cindida deverá apresentar o DCP: 
I - até o último dia útil do mês de março, quando o evento ocorrer em janeiro; ou 
II - até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, na hipótese de o mesmo ocorrer em período 
posterior. 
§ 2º Para a apresentação do DCP relativo a fatos geradores ocorridos a partir do trimestre abril a junho 
de 2010, é obrigatória a assinatura digital do demonstrativo mediante utilização de certificado digital 
válido. 
Art. 4º Permanece em vigor o Ato Declaratório Executivo SRF Nº 36, de 12 de agosto de 2004. 
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa SRF Nº 314, de 3 de abril de 2003. 

 
Ato COTEPE/ICMS nº 2, de 16.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/2008, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração 
de arquivos da Escrituração Fiscal Digital - EFD a que se refere a cláusula quarta do Ajuste 
SINIEF 02/2009. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
torna público que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 144ª reunião 
ordinária, realizada nos dias 15 a 17 de março de 2011, em Brasília, aprovou as seguintes alterações do 
Ato COTEPE/ICMS nº 09/2008 de 18 de abril de 2008. 
Art. 1º Alterar o parágrafo único do art. 1º do Ato Cotepe/ICMS 09/2008, inserido pelo Ato Cotep/ICMS 
46/2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Deverão ser observadas as orientações do Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital - 
versão 2.0.4, publicado no Portal Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que terá 
como chave de codificação digital a seqüência "08bf2e74a0d6d289c558334b8d4d84cb", obtida com a 
aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5". 
Art. 2º Alterar a descrição do campo 03 - DESCR_COMPL_AJ do registro C197 para "Descrição 
complementar do ajuste da apuração". 
Art. 3º Alterar o título do registro D697 para "REGISTRO DE INFORMAÇÕES DE OUTRAS UFs, 
RELATIVAMENTE AOS SERVIÇOS "NÃO-MEDIDOS" DE TELEVISÃO POR ASSINATURA VIA SATÉLITE.". 
Art. 4º Alterar o leiaute do registro D697 para: 
 
REGISTRO D697: REGISTRO DE INFORMAÇÕES DE OUTRAS UFs, RELATIVAMENTE AOS SERVIÇOS "NÃO-
MEDIDOS" 
 
DE TELEVISÃO POR ASSINATURA VIA SATÉLITE. 

Nº Campo Descrição Tip
o 

Tam Dec 

01 REG Texto fixo contendo "D697" C 004 - 
02 UF Sigla da unidade da federação C 002* - 
03 VL_BC_ICMS Valor da base de cálculo do 

ICMS 
N - 02 

04 VL_ICMS Valor do ICMS devido N - 02 
Art. 5º Alterar na tabela citada no item 2.6.1.3 - Bloco D a descrição do registro D697 para "Registro de 
informações de outras UFs, relativamente aos serviços "não-medidos" de televisão por assinatura via 
satélite". 



Art. 6º Alterar o tamanho do campo 05 - NUM_CFE do registro C116 - Cupom Fiscal Eletrônico 
referenciado, do campo 05 - DOC_INI e capo 06 - DOC_FIM, ambos do registro C860 - IDENTIFICAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO SAT-CF-E para "009". 
Art. 7º Alterar na tabela 2.6.1.2 - Bloco C do Ato COTEPE, o número de ocorrências do registro C800, 
passando de 1:N para "V"; 
Art. 8º Alterar a quantidade de casas decimais do campo 08 - IND_PER_SAI do registro G110 - ICMS - 
Ativo Permanente - CIAP e do registro G126 - Outros créditos CIAP para "008"; 
Art. 9º Alterar o tamanho e quantidade de casas decimais do campo 05 - IND_RAT do registro 1800 - 
DCTA, para tamanho igual a "008" e quantidade de decimais igual a "06". 
Art. 10. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
Ato COTEPE/ICMS nº 13, de 16.03.2011 - DOU 1 de 22.03.2011 
Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 06/2010 que dispõe sobre as especificações técnicas de 
formulários de segurança e procedimentos relativos a estes formulários, conforme disposto no 
Convênio ICMS nº 96/2009. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
torna público que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 144ª reunião 
ordinária, realizada nos dias 15 a 17 de março de 2011, aprovou as seguintes alterações do Ato 
COTEPE/ICMS nº 6/2010, de 11 de abril de 2010: 
Art. 1º O art. 8º do Ato COTEPE nº 06/2010, de 11 de abril de 2010, passa a vigorar com seguinte 
redação: 
"Art. 8º Os fabricantes de formulário de segurança e os estabelecimentos distribuidores de FS-DA 
informarão a respeito de todos os fornecimentos realizados: 
I - nome ou razão social, CNPJ e número de inscrição estadual do fabricante; 
II - no caso de fornecimento por estabelecimento distribuidor, seu nome ou razão social, CNPJ e número 
de inscrição estadual; 
III - número da autorização de fornecimento; 
IV - nome ou razão social, CNPJ e número de inscrição estadual do estabelecimento adquirente; 
V - numeração e seriação inicial e final dos formulários de segurança fornecidos. 
§ 1º A informação será prestada até 31 dezembro de 2011 através do envio de relatório em papel e a 
partir de 01 de janeiro de 2012 em página na Internet disponibilizada para este fim, mediante 
autenticação através de certificado digital emitido na hierarquia da ICP-Brasil que contenha o CNPJ da 
empresa responsável pelo fornecimento, no prazo máximo de 7 (sete) dias a contar do fornecimento. 
§ 2º A critério da unidade da Federação, poderá ser dispensada a entrega das informações em papel, 
desde que utilizado sistema de controle eletrônico da unidade federada.". 
Art. 2º Ficam acrescentados os dispositivos a seguir indicados ao Ato COTEPE/ICMS nº 6/2010, de 11 de 
abril de 2010, com as redações que se seguem: 
I - a alínea "h" ao inciso I do art. 6º: 
"h) tarja com o logotipo do Documento Auxiliar de Documentos Fiscais Eletrônicos.". 
Art. 3º Este Ato entra vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês da publicação. 
 
Ato Declaratório PGFN nº 1, de 22.03.2011 - DOU 1 de 23.03.2011 
A Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, no uso da competência legal que lhe foi conferida, 
nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto 
nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 
202/2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 16.03.2011, declara que fica autorizada a 
dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência 
dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
"(i) nas hipóteses em que solicitada a suspensão da execução fiscal pela própria PGFN, nos termos do art. 
40 da LEF, não há necessidade da intimação da União da suspensão do processo e de eventual despacho 
de arquivamento; (ii) nas hipóteses em que a PGFN é intimada da suspensão do executivo fiscal, nos 



termos do art. 40 da LEF, mas não do seu arquivamento, exarado ou não esse despacho nos autos, o 
prazo da prescrição intercorrente transcorre automaticamente, a partir de um ano da decisão de 
suspensão, ao teor da Súmula 314 do STJ". 
JURISPRUDÊNCIA: (Precedentes: REsp 1081989/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJ 
23.09.2009; AgRg no Ag 1.107.500/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ 
27.05.2009; AgRg no REsp 1.015.002/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 30.03.2009; 
AgRg no REsp 1.081.993/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18.12.2008, 
DJe 16.02.2009; AgRg no Ag 1274517/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
17.06.2010, DJe 01.07.2010; REsp 1129574/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
20.04.2010, DJe 29.04.2010; EDcl no Ag 1168228/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
06.04.2010, DJe 20.04.2010; AgRg no Ag 1274492/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
03.08.2010, DJe 17.08.2010; AgRg no REsp 1081993/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 18.12.2008, DJe 16.02.2009; REsp 983.155/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 05.08.2008, DJe 01.09.2008; REsp 960.772/PA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 05.08.2008, DJe 01.09.2008) 
 
Ato Declaratório Executivo Codac nº 22, de 15.03.2011 - DOU 1 de 24.03.2011 
Inclui novos serviços no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) com permissão de acesso por 
meio de código de acesso. 
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe conferem o inciso III do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 587, de 21 
de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 17 da Instrução Normativa RFB Nº 1.077, de 29 
de outubro de 2010, 
Declara: 
Art. 1º Ficam incluídos, no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), os serviços de consulta ao índice de 
documentos, ao histórico e à movimentação de processos digitais (e-Processos). 
§ 1º O acesso às informações de que trata o caput poderá ser realizado pelo próprio contribuinte 
mediante a utilização de código de acesso gerado na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), na Internet, na forma do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010. 
§ 2º O acesso aos demais serviços referentes ao e-Processos somente poderá ser realizado por meio de 
utilização de certificado digital válido. 
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Portaria RFB nº 2.302, de 18.03.2011 - DOU 1 de 23.03.2011 
Revoga a Portaria RFB nº 2.166, de 5 de novembro de 2010, que disciplina o acesso a 
informações protegidas por sigilo fiscal. 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 273 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 587, de 21 
de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no Ato Declaratório do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 6, de 16 de março de 2011, que declara expirado o prazo de vigência da Medida 
Provisória nº 507, de 5 de outubro de 2010, 
Resolve: 
Art. 1º Fica revogada a Portaria RFB Nº 2.166, de 5 de novembro de 2010. 
Parágrafo único. Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Portaria de que trata o caput. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Solução de Divergência COSIT nº 7, de 15.03.2011 - DOU 1 de 23.03.2011 
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 
EMENTA; VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DE ENTIDADES DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NO PERÍODO DE 1º DE JANEIRO DE 1989 A 31 DE 
DEZEMBRO DE 1995. RETENÇÃO NA FONTE. 
O conteúdo expresso no Ato Declaratório nº 4, de 7 de novembro de 2006, bem como o entendimento 
constante do Parecer PGFN/PGA/Nº 2.683/2008 permite ter se configurada a não obrigatoriedade da 
retenção do imposto sobre a renda aplicável à complementação de aposentadoria recebida de entidade 



de previdência privada, no limite que corresponda ao valor das contribuições efetuadas, exclusivamente 
pelo beneficiário, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, por força da isenção 
concedida no inciso VII do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988, na redação anterior a que lhe foi dada pela Lei 
nº 9.250, de 1995; 
Diante da inexistência de ato que esclareça o procedimento de cálculo a ser adotado e considerando o 
constante no Ato Declaratório nº 4, de 2006, e respectivos julgados tomados como jurisprudência, pode-
se afirmar que os valores correspondente às contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário, 
no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, podem ser abatidos, para efeitos 
tributários, da complementação de aposentadoria recebida de previdência privada, após a data de 1º de 
janeiro de 1996, até se exaurirem. 
Da complementação de aposentaria ocorrida anteriormente a 1º de janeiro de 1989 não há valores a 
serem exauridos, mas daquela ocorrida no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 
há que se proceder adequada identificação que corresponda ao quantum das contribuições efetuadas, 
no período, exclusivamente pelo beneficiário. Se após o recebimento da complementação de 
aposentadoria, o beneficiário ainda continuar efetuando contribuições à previdência privada, tais 
contribuições estarão desassociadas dos procedimentos de cálculo dos valores a serem exauridos. 
Observados os mandamentos normativos que envolvem o prazo prescricional, este tem configurado, na 
presente situação, o seu início a partir do recebimento da primeira complementação de aposentadoria 
auferida de entidade de previdência privada, após a data de 1º de janeiro de 1996. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.642, de 7 de dezembro de 1978, art. 1º, 2º e 4º; Lei nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, art. 6º, inciso VII, alínea "b"; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 4º, 
inciso V, art. 8º inciso II, alínea "e", art. 32 e 33; Medida Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, 
art. 7º; Ato Declaratório nº 4, de 7 de novembro de 2006; Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.139/2006; Parecer 
PGFN/PGA/Nº 2.683/2008. 

 
 

Retificação - DOU 1 de 24.08.2010 - Ret. DOU de 23.03.2011 
  

Na Resolução nº 3.561, de 12.08.2010, publicada no DOU nº 162, de 24.08.2010, Seção 1, pág. 121, no § 
5º inclui-se: 
  
"Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos débitos: 
  
I - suspensos por decisão judicial; 
  
II - inscrito na Dívida Ativa da ANTT; e 
  
III - em fase de execução judicial.". 
 
Retificação - DOU 1 de 29.07.2010 - DOU 1 de 13.08.2010 - Ret. DOU 1 de 24.03.2011 
Na cláusula quarta do Protocolo ICMS 124/10, de 29 de julho de 2010, publicado no DOU de 13 de agosto 
de 2010, Seção 1, páginas 26 e 27, 
Onde se lê: 
" Cláusula sétima... fica condicionada...", 
Leia-se: 
"Cláusula oitava...fica condicionada....". 
 
Retificação - DOU 1 de 30 de abril de 2010 - Ret. DOU 1 de 24.03.2011 
No anexo único do Ato COTEPE/ICMS 09/10, de 30 de abril de 2010, publicado no DOU de 03 de maio de 
2010, Seção 1, página 46, no Anexo único, 
Onde se lê: 
" 8. Recibo de Entrega...", 
Leia-se: 
"6. Recibo de Entrega...". 



 
Sistema Eletrônico de Declaração de Movimentação Física Internacional de Valores - e-DMOV 
Comunicamos o restabelecimento, a partir do dia 28/03/2011, do acesso ao Sistema Eletrônico 
de Declaração de Movimentação Física Internacional de Valores - e-DMOV.  
O sistema, conforme disposto na IN RFB nº 1.082/2010, será utilizado para o controle aduaneiro das 
operações de entrada e saída de ouro ativo financeiro ou instrumento cambial, de moeda em montante 
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou seu equivalente em outras moedas, nos termos do inciso III do 
§ 1º do art. 65 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, e de cheques ou de cheques de viagem, 
efetuadas pelo Banco Central do Brasil (Bacen) ou por instituições autorizadas, e com transporte por 
empresas habilitadas. 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
 
Decreto nº 56.846, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 8º, XVII e § 10, da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do art. 350 do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, mantidos os seus incisos: 
“Art. 350 - O lançamento do imposto incidente nas sucessivas saídas dos produtos a seguir indicados, 
com exceção das operações previstas no art. 351-A, fica diferido para o momento em que ocorrer:” (NR). 
Art. 2º Fica acrescentado, com a redação que se segue, o art. 351-A ao Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de 
novembro de 2000: 
“Art. 351-A - O lançamento do imposto incidente na saída interna de amendoim em baga ou em grão de 
estabelecimento industrial beneficiador com destino a outro estabelecimento industrial fica diferido, na 
proporção de 40% (quarenta por cento) do valor da operação, para o momento em que ocorrer a saída 
do produto resultante de sua industrialização. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo: 
1. aplica-se apenas a estabelecimento industrial beneficiador que, cumulativamente: 
a) possua máquinas e equipamentos próprios para o beneficiamento do amendoim; 
b) esteja credenciado perante a Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina por ela estabelecida; 
2. fica condicionado a que o contribuinte industrial beneficiador: 
a) esteja em situação regular perante o fisco; 
b) não possua, por qualquer dos seus estabelecimentos: 
I - débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
II - débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do seu 
vencimento; 
III - débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
IV - débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto, proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais de ICMS 
concedidos em desacordo com o disposto no art. 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte industrial beneficiador não atender à condição prevista na alínea “b” do 
item 2: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2010/in10822010.htm


a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juizo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendente de inscrição na 
dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo Fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera administrativa seja garantido por depósito administrativo, 
fiança bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da 
Administração Tributária.” (NR). 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Decreto nº 56.850, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto nos arts. 8º, XXIV e § 10, e 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, 
de 30 de novembro de 2000: 
I - os §§ 3º e 4º do art. 27 das Disposições Transitórias: 
"§ 3º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O diferimento previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
II - os §§ 3º e 4º do art. 32 do Anexo II: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 



b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
III - os §§ 3º e 4º do art. 33 do Anexo II: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
IV - os §§ 3º e 4º do art. 34 do Anexo II: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 



c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
V - os §§ 3º e 4º do art. 35 do Anexo II: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
VI - os §§ 3º e 4º do art. 37 do Anexo II: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 



d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
VII - os §§ 3º e 4º do art. 39 do Anexo II: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
VIII - os §§ 2º e 4º do art. 44 do Anexo II: 
"§ 2º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 



3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
IX - o § 2º do art. 46 do Anexo II: 
"§ 2º Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS-113/06, de 6 de outubro de 2006." (NR); 
X - os §§ 1º, 2º e 3º do art. 52 do Anexo II: 
"§ 1º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
"§ 2º Caso o contribuinte: 
1. opte pela aplicação do disposto no inciso II: 
a) a opção deverá ser declarada em termo lavrado no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais 
e Termos de Ocorrências, devendo a renúncia a ela ser objeto de novo termo, que produzirá efeitos, em 
cada caso, por período não inferior a 12 (doze) meses, contados do primeiro dia do mês subseqüente ao 
da lavratura do correspondente termo; 
b) não se aplica o disposto no art. 71 do RICMS; 
c) eventual saldo credor decorrente das operações realizadas no âmbito do benefício deverá ser 
estornado, seis meses após o período de referência em que foi gerado, até o limite do saldo credor 
disponível no último dia do sexto mês, deduzido deste o crédito relativo aos insumos e produtos 
acabados existentes em estoque na mesma data. 
2. deixe de observar o disposto no § 1º, a disciplina prevista neste artigo não será aplicável a partir do 
primeiro dia mês seguinte ao da ocorrência do fato; 
3. regularize sua situação referida no item 2, poderá ser aplicada a disciplina prevista neste artigo a partir 
do primeiro dia do mês subseqüente à data da regularização." (NR) 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
XI - o § 2º do art. 53 do Anexo II: 



"§ 2º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que o contribuinte esteja previamente 
credenciado perante a Secretaria da Fazenda como fabricante ou revendedor dos produtos relacionados 
no caput, nos termos de disciplina específica." (NR); 
XII - o § 4º do art. 24 do Anexo III: 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR). 
Art. 2º Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos ao Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, 
de 30 de novembro de 2000: 
I - ao art. 52 do Anexo II, o § 4º: 
"§ 4º O benefício previsto neste artigo aplica-se, também, na saída interna efetuada pelo 
estabelecimento fabricante, exceto para consumidor final, dos seguintes produtos, observada a 
classificação segundo a Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM: 
1. fibras têxteis de comprimento não superior a 5 mm ("tontisses"), 5601.30; 
2. telas de alta tenacidade de poliéster, 5902.20.00; 
3. edredões, almofadas, pufes e travesseiros, 9404.90.00." (NR); 
II - ao art. 31 do Anexo III, o § 3º: 
"§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR). 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril 
de 2011, exceto o inciso IX do art. 1º, que produz efeitos a partir de 1º de maio de 2011. 
 
Decreto nº 56.855, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS e revoga o Decreto nº 52.381, de 19.11.2007. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Passa a vigorar com a redação que se segue o inciso II do art. 3º do Anexo II do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, 
de 30 de novembro de 2000: 
"II - leite em pó;" (NR). 
Art. 2º Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os arts. 32 e 33 ao Anexo III do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, 
de 30 de novembro de 2000: 
"Art. 32 (LEITE LONGA VIDA) - O estabelecimento fabricante de leite esterilizado (longa vida), classificado 
nos códigos 0401.10.10 e 0401.20.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, poderá creditar-se 
de importância equivalente à aplicação do percentual de 14% (quatorze por cento) sobre o valor das 
saídas internas da referida mercadoria produzida no próprio estabelecimento. 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condicionase a que a saída do mencionado produto seja tributada. 
§ 2º O crédito nos termos deste artigo deverá ser lançado no campo "Outros Créditos" do Livro Registro 
de Apuração do ICMS - RAICMS, com a expressão "Crédito Outorgado - art. 32 do Anexo III do RICMS". 
§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2011." (NR); 
"Art. 33 (IOGURTE E LEITE FERMENTADO) - O estabelecimento fabricante de iogurte e leite fermentado, 
classificados, respectivamente, nos códigos 0403.10.00 e 0403.90.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM, poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 7,5% (sete 
inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor das saídas internas das referidas mercadorias 
produzidas no próprio estabelecimento. 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que a saída dos mencionados produtos seja 
tributada. 
§ 2º O crédito nos termos deste artigo deverá ser lançado no campo "Outros Créditos" do Livro Registro 
de Apuração do ICMS - RAICMS, com a expressão "Crédito Outorgado - art. 33 do Anexo III do RICMS". 



§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2011." (NR). 
Art. 3º Ficam revogados: 
I - o inciso XV do art. 3º do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000; 
II - o Decreto nº 52.381, de 19 de novembro de 2007. 
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para os fatos geradores 
ocorridos a partir de 1º de abril de 2011. 
 
Decreto nº 56.873, de 23.03.2011 - DOE SP de 24.03.2011 

  
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 

  
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
  
Decreta: 
  
Art. 1º Passam a vigorar com a redação que se segue os §§ 1º e 4º do art. 29 das Disposições Transitórias 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
  
“§ 1º O disposto neste artigo fica condicionado: 
  
1. a que o contribuinte importador ou adquirente do bem esteja em situação regular perante o fisco e 
observe a disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
  
2. a que o contribuinte importador ou adquirente do bem não possua, por qualquer de seus 
estabelecimentos: 
  
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
  
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
  
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
  
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal; 
  
3. a que, na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
  
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
  



b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
  
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa – AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária. 
  
4. na hipótese do inciso I: 
  
a) a que o lançamento do imposto devido seja efetuado em conta gráfica, à razão de 1/48 (um quarenta 
e oito avos) ao mês; 
  
b) à inexistência de produto similar produzido no País, que deverá ser atestada por órgão federal 
competente ou por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos, 
com abrangência em todo território nacional; 
  
c) a que o desembarque e o desembaraço aduaneiro do bem sejam realizados em território paulista; 
  
5. na hipótese do inciso II, a que o bem tenha sido produzido em estabelecimento localizado neste 
Estado.” (NR); 
  
“§ 4º O disposto neste artigo aplica-se a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2012.” 
  
(NR). 
  
Art. 2º Ficam acrescentados os dispositivos a seguir indicados ao art. 29 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação: 
  
I - os §§ 2º-A e 2º-B: 
  
“§ 2º-A - Nas situações em que o estabelecimento adquirente do bem estiver em fase pré-operacional ou 
quando não tiver débitos do imposto em valor suficiente para absorver o crédito integral e imediato a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo, poderá ser concedido regime especial autorizando que o 
imposto incidente na saída do bem do estabelecimento do fabricante seja diferido para o momento em 
que ocorrer a saída do produto resultante da industrialização.” (NR); 
  
“§ 2º-B - Na hipótese de o bem não permanecer no ativo imobilizado do estabelecimento adquirente 
pelo prazo de quarenta e oito meses, deverá ser recolhida, mediante guia de recolhimento especial, a 
parcela correspondente ao período que faltar para completá-lo, relativamente ao imposto que tenha 
sido: 
  
1. suspenso, nos termos do inciso I do caput deste artigo; 
  
2. creditado integralmente, nos termos do inciso II do caput deste artigo; 
  
3. diferido, nos termos do § 2º-A.” (NR); 
  
II - o § 3º-A: 
  
“§ 3º-A - O disposto neste artigo também se aplica às operações que tenham como destinatário: 
  



1. contribuinte classificado no código 2751-1/00 da CNAE, que seja fabricante dos seguintes produtos de 
uso doméstico: de congeladores (freezers), combinações de refrigeradores e congeladores (freezers) ou 
máquinas de lavar louça, classificados nos códigos 8418.10.00, 8418.30.00, 8418.40.00 ou 8422.11.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
  
2. contribuinte classificado no código 2740-6/01 da CNAE, que seja fabricante de lâmpadas LED, 
classificadas no código 8543.70.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
  
3. contribuinte classificado no código 1621-8/00 da CNAE, que seja fabricante de: 
  
a) painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
  
b) painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
  
c) chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM; 
  
4. contribuinte classificado nos códigos 0210-1/01 (cultivo de eucalipto) ou 0210-1/03 (cultivo de pinus) 
da CNAE, que tenha a sua produção destinada a fabricantes de: 
  
a) painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
  
b) painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
  
c) chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM; 
  
5. contribuinte que seja fabricante de células fotovoltaicas em módulos ou painéis, classificadas nos 
códigos 8541.40.31 ou 8541.40.32 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.” (NR). 
  
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril 
de 2011. 

 
Decreto nº 56.874, de 23.03.2011 - DOE SP de 24.03.2011 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, com a seguinte redação: 
I - ao art. 350, os §§ 1º e 2º: 
"§ 1º O diferimento previsto no inciso VII aplica-se também quando os produtos nele indicados forem 
destinados a estabelecimento fabricante de: 
1. painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul -NCM; 



2. painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
3. chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 
§ 2º O disposto no § 1º vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
II - ao Capitulo IV do Título II do Livro II, a Seção 
XV -B, composta pelos arts. 395-C a 395-E: 
"Seção XV-B 
Das Operações com matéria-prima e produto intermediário para fabricação de eletrodomésticos 
Art. 395-C. O lançamento do imposto incidente na saída interna de matéria-prima e produto 
intermediário destinados a estabelecimento fabricante de fogões, refrigeradores, congeladores 
(freezers), máquinas de lavar louça, máquinas de lavar roupa ou máquinas de secar roupa, todos de uso 
doméstico, classificado no código 2751-1/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, 
fica diferido para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da industrialização ao qual 
tenha sido integrada a referida matéria-prima e produto intermediário. 
§ 1º O disposto neste artigo fica condicionado a que: 
1. seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante de fogões, refrigeradores, congeladores 
(freezers), máquinas de lavar louça, máquinas de lavar roupa ou máquinas de secar roupa, todos de uso 
doméstico, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
2. haja expressa adesão do estabelecimento fornecedor de matéria-prima e produto intermediário ao 
regime especial concedido conforme indicado no item 1. 
§ 2º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012. 
Art. 395-D. O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro de matéria-prima e produto 
intermediário, quando a importação for efetuada diretamente por estabelecimento fabricante de fogões, 
refrigeradores, congeladores (freezers), máquinas de lavar louça, máquinas de lavar roupa ou máquinas 
de secar roupa, todos de uso doméstico, classificado no código 
2751-1/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, fica suspenso para o momento em 
que ocorrer a saída, do importador, do produto resultante da industrialização ao qual tenha sido 
integrada a referida matéria prima e produto intermediário. 
§ 1º A suspensão prevista neste artigo fica condicionada: 
1. a que não haja similar da matéria-prima e do produto intermediário produzidos no país, conforme 
atestado por órgão federal competente ou entidade representativa de seu setor produtivo com 
abrangência nacional; 
2. ao atendimento do disposto no item 1 do § 1º do art. 395-C; 
3. a que o estabelecimento importador: 
a) seja usuário do sistema eletrônico de processamento de dados para a emissão e escrituração de 
documentos fiscais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
b) promova o desembarque e o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada em território paulista. 
§ 2º Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá a suspensão, hipótese em 
que o importador deverá recolher o imposto devido com multa e demais acréscimos legais, calculados 
desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS). 
§ 3º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012. 
Art. 395-E. O diferimento e a suspensão previstos, respectivamente, nos arts. 395-C e 395-D 
condicionam-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 



operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de pedido de parcelamento 
deferido e celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
III - ao Capitulo IV do Título II do Livro II, a Seção XV-C, composta pelos arts. 395-F a 395-H: 
"Seção XV-C 
Das Operações com matéria-prima e produto intermediário para fabricação de lâmpadas LED 
Art. 395-F. O lançamento do imposto incidente na saída interna de matéria-prima e produto 
intermediário destinados a estabelecimento fabricante classificado no código 2740-6/01 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para fabricação de lâmpadas LED, classificadas no código 
8543.70.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica diferido para o momento em que ocorrer 
a saída do produto resultante da industrialização ao qual tenha sido integrada a referida matéria-prima e 
produto intermediário. 
§ 1º O disposto neste artigo fica condicionado a que: 
1. seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante de lâmpadas LED, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
2. haja expressa adesão do estabelecimento fornecedor de matéria-prima e produto intermediário ao 
regime especial concedido conforme indicado no item 1. 
§ 2º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012. 
Art. 395-G. O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro de matéria-prima e produto 
intermediário, quando a importação for efetuada diretamente por estabelecimento fabricante 
classificado no código 2740-6/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para 
fabricação de lâmpadas LED, classificadas no código 8543.70.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - 
NCM, fica suspenso para o momento em que ocorrer a saída, do importador, do produto resultante da 
industrialização ao qual tenha sido integrada a referida matéria- prima e produto intermediário. 
§ 1º A suspensão prevista neste artigo fica condicionada: 
1. a que não haja similar da matéria prima e do produto intermediário produzidos no país, conforme 
atestado por órgão federal competente ou entidade representativa de seu setor produtivo com 
abrangência nacional; 
2. ao atendimento do disposto no item 1 do § 1º do art. 395-F; 
3. a que o estabelecimento importador: 
a) seja usuário do sistema eletrônico de processamento de dados para a emissão e escrituração de 
documentos fiscais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
b) promova o desembarque e o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada em território paulista. 
§ 2º Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá a suspensão, hipótese em 
que o importador deverá recolher o imposto devido com multa e demais acréscimos legais, calculados 
desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS). 
§ 3º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012. 
Art. 395-H. O diferimento e a suspensão previstos, respectivamente, nos arts. 395-F e 395-G 
condicionam-se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 



c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária." (NR); 
IV - ao Capitulo IV do Título II do Livro II, a Seção XV-D, composta pelos arts. 395-I a 395-K: 
"Seção XV-D 
Das Operações com matéria-prima e produto intermediário para fabricação de células fotovoltaicas 
Art. 395-I. O lançamento do imposto incidente na saída interna de matéria-prima e produto 
intermediário destinados a estabelecimento fabricante de células fotovoltaicas em módulos ou painéis, 
classificadas nos códigos 8541.40.31 ou 8541.40.32 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica 
diferido para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da industrialização ao qual tenha 
sido integrada a referida matéria-prima e produto intermediário. 
§ 1º O disposto neste artigo fica condicionado a que: 
1. seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante de células fotovoltaicas em módulos ou 
painéis, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
2. haja expressa adesão do estabelecimento fornecedor de matéria-prima e produto intermediário ao 
regime especial concedido conforme indicado no item 1. 
§ 2º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012. 
Art. 395-J. O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro de matéria-prima e produto 
intermediário, quando a importação for efetuada diretamente por estabelecimento fabricante de células 
fotovoltaicas em módulos ou painéis, classificadas nos códigos 8541.40.31 ou 8541.40.32 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, fica suspenso para o momento em que ocorrer a saída, do 
importador, do produto resultante da industrialização ao qual tenha sido integrada a referida matéria 
prima e produto intermediário. 
§ 1º A suspensão prevista neste artigo fica condicionada: 
1. a que não haja similar da matéria prima e do produto intermediário produzidos no país, conforme 
atestado por órgão federal competente ou entidade representativa de seu setor produtivo com 
abrangência nacional; 
2. ao atendimento do disposto no item 1 do § 1º do art. 395-I; 
3. a que o estabelecimento importador: 
a) seja usuário do sistema eletrônico de processamento de dados para a emissão e escrituração de 
documentos fiscais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
b) promova o desembarque e o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada em território paulista. 
§ 2º Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá a suspensão, hipótese em 
que o importador deverá recolher o imposto devido com multa e demais acréscimos legais, calculados 
desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS). 
§ 3º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012. 
Art. 395-K. O diferimento e a suspensão previstos, respectivamente, nos arts. 395-I e 395-J condicionam-
se a que: 
1. o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 



b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera administrativa seja garantido por depósito administrativo, 
fiança bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da 
Administração Tributária." (NR); 
V - ao Capitulo IV do Título II do Livro II, a Seção XV-E, composta pelo art. 395-L: 
"Seção XV-E 
Das Operações com insumos para a fabricação de painéis de partículas de madeira (MDP), painéis de 
fibras de madeira (MDF) e chapas de fibras de madeira 
Art. 395-L. O lançamento do imposto incidente na saída interna efetuada pelo estabelecimento 
fabricante de resina de uréia-formaldeído, classificada nos códigos 3909.10.00 ou 3909.20.29 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, com destino a estabelecimento fabricante dos produtos a 
seguir relacionados, fica diferido na proporção de 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos 
por cento) do valor da operação, para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante de sua 
industrialização: 
I - painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
II - painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
III - chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 
§ 1º O disposto neste artigo fica condicionado a que: 
1. o estabelecimento fabricante de MDP, MDF ou chapas de fibras de madeira esteja em situação regular 
perante o fisco; 
2. seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante de MDP, MDF ou chapas de fibras de 
madeira, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
3. haja expressa adesão do estabelecimento fornecedor da resina ao regime especial concedido 
conforme indicado no item 2. 
§ 2º O disposto neste artigo condiciona-se também a que: 
1. o contribuinte fabricante de MDP, MDF ou chapas de fibras de madeira não possua, por qualquer dos 
seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto, proveniente de 



operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais de ICMS concedidos em desacordo com o 
disposto no art. 155, § 2º, XII, "g" da Constituição Federal; 
2. na hipótese de o contribuinte não atender à condição prevista no item 1: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juizo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendente de inscrição na 
dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo Fisco sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária. 
§ 3º O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
VI - ao Anexo II, o art. 54: 
"Art. 54 (ELETRODOMÉSTICOS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna 
efetuada pelo estabelecimento fabricante, exceto para consumidor final, de fogões, refrigeradores, 
congeladores (freezers), máquinas de lavar louça, máquinas de lavar roupa ou máquinas de secar roupa, 
todos de uso doméstico, classificados nos códigos 7321.11.00, 8418.10.00, 8418.21.00, 8418.30.00, 
8418.40.00, 8421.12.10, 8422.11.00, 8450.11.00, 8450.12.00, 8450.20.10 ou 8451.21.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 7% 
(sete por cento). 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condicionase: 
1. a que o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. a que o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. a que, na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária; 
4. à regular apresentação pelo contribuinte remetente de informações econômico-fiscais, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda. 
§ 2º Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas 
com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 
§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
VII - ao Anexo II, o art. 55: 
"Art. 55 (LÂMPADAS LED) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna 
efetuada pelo estabelecimento fabricante, exceto para consumidor final, de lâmpadas LED, classificadas 
no código 8543.70.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, de forma que a carga tributária 
resulte no percentual de 7% (sete por cento). 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condicionase: 



1. a que o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. a que o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. a que, na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de pedido de parcelamento 
deferido e celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária; 
4. à regular apresentação pelo contribuinte remetente de informações econômico-fiscais, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda. 
§ 2º Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas 
com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 
§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
VIII - ao Anexo II, o art. 56: 
"Art. 56 (MDP, MDF e CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
incidente na saída interna, exceto para consumidor final, efetuada pelo estabelecimento fabricante dos 
produtos a seguir relacionados, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 7% (sete por 
cento): 
I - painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
II - painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
III - chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condiciona-se: 
1. a que o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. a que o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. a que, na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 



b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de pedido de parcelamento 
deferido e celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária; 
4. à regular apresentação pelo contribuinte remetente de informações econômico-fiscais, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda. 
§ 2º Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas 
com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 
§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
IX - ao Anexo II, o art. 57: 
"Art. 57 (CÉLULAS FOTOVOLTAICAS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna efetuada pelo estabelecimento fabricante, exceto para consumidor final, de células fotovoltaicas 
em módulos ou painéis, classificadas no código 8541.40.31 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
de forma que a carga tributária resulte no percentual de 7% (sete por cento). 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condiciona-se: 
1. a que o contribuinte esteja em situação regular perante o fisco; 
2. a que o contribuinte não possua, por qualquer de seus estabelecimentos: 
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado; 
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento; 
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo previsto na legislação; 
d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado 
definitivamente na esfera administrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente de 
operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal; 
3. a que, na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto no item 2: 
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa; 
b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam objeto de pedido de pedido de parcelamento 
deferido e celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido; 
c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera 
administrativa seja garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações 
contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administração Tributária; 
4. à regular apresentação pelo contribuinte remetente de informações econômico-fiscais, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda. 
§ 2º Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas 
com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 
§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR); 
X - ao Anexo III, o art. 34: 
"Art. 34 (FABRICAÇÃO DE MÓVEIS) - O estabelecimento fabricante de móveis, classificado no código 
3101-2/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, poderá creditar-se de importância 
equivalente à aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da entrada interna dos 
seguintes produtos: 
I - painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, exceto o código 4410.11.21 (piso laminado); 
II - painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, exceto o código 4411.13.91 (piso laminado); 
III - chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 
§ 1º O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que, cumulativamente: 



1. os produtos indicados nos incisos do caput sejam utilizados na fabricação de móveis pelo 
estabelecimento fabricante beneficiado; 
2. a saída dos móveis fabricados seja tributada. 
§ 2º O crédito, nos termos deste artigo, deverá ser lançado no campo "Outros Créditos" do Livro Registro 
de Apuração do ICMS - RAICMS, com a expressão "Crédito Outorgado - art. 34 do Anexo III do RICMS". 
§ 3º Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2012." (NR). 
Parte inferior do formulário art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de abril de 2011. 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
Protocolo ICMS nº 2, de 23.03.2011 - DOU 1 de 25.03.2011 
 
Altera o Protocolo ICMS nº 42/2009, que estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota 
Fiscal Eletrônica (NF-e) em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, pelo critério de CNAE e 
operações com os destinatários que especifica. 

 
Os Estados do Acre, Amazonas, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e 
Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Receita ou Tributação, 
 
Considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, e no § 2º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, 
resolvem celebrar o seguinte 
 
PROTOCOLO 
 
Cláusula primeira. O § 2º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 42/2009, de 3 de julho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"§ 2º O disposto no inciso I do caput desta cláusula somente se aplica nas operações internas praticadas 
pelos Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, 
Tocantins e pelo Distrito Federal, a partir de 1º de abril de 2011.". 
 
Cláusula segunda. Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2010. 

 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
Decreto nº 56.847, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Altera o Decreto nº 53.051, de 3 de junho de 2008, que institui o Programa de Incentivo ao 
Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor - ProVeículo. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 46 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Decreto nº 
53.051, de 3 de junho de 2008: 
I - o caput do art. 2º, mantidos os seus incisos: 
"Art. 2º O fabricante dos produtos descritos no parágrafo único do art. 1º poderá utilizar o crédito 
acumulado do ICMS apropriado até 31 de dezembro de 2012, ou passível de apropriação, para:" (NR); 
II - o caput do art. 3º, mantidos os seus incisos: 
"Art. 3º Para fins de utilização do crédito acumulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte 
deverá protocolizar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 



dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, até 
31 de janeiro de 2013, contendo no mínimo:" (NR). 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril 
de 2011. 

 

Decreto nº 56.849, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Altera o Decreto nº 54.904, de 13 de outubro de 2009, que institui o Programa de Incentivo ao 
Investimento pelo Fabricante de Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico de Dados - 
Pro-Informática. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto nos arts. 46 e 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Decreto nº 
54.904, de 13 de outubro de 2009: 
I - o caput do art. 2º, mantidos os seus incisos: 
"Art. 2º O crédito acumulado do ICMS, apropriado até 31 de dezembro de 2012, nos termos do art. 72, II, 
do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, ou apropriado 
nos termos do art. 9º deste decreto, poderá ser:" (NR); 
II - o caput do art. 3º, mantidos os seus incisos: 
"Art. 3º Para fins de utilização do crédito acumulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte 
deverá protocolizar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, até 
31 de janeiro de 2013, contendo no mínimo:" (NR). 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril 
de 2011 
 
Decreto nº 56.852, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Altera o Decreto nº 55.304, de 30-12-2009, que introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS e dá outras providências. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto nos arts. 8º, XXIV e § 10, e 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Fica revogado o art. 3º do Decreto nº 55.304, de 30 de dezembro de 2009. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril 
de 2011. 

 
Decreto nº 56.854, de 18.03.2011 - DOE SP de 19.03.2011 
Altera o Decreto nº 56.019, de 16-7-2010, que introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS e dá outras providências. 
Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto nos arts. 84-B e 112 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
Decreta: 
Art. 1º Fica revogado o art. 3º do Decreto nº 56.019, de 16 de julho de 2010. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril 
de 2011 
 

 
Nota Fiscal Eletrônica terá versão 2.0 a partir de 1º de abril 
A partir de 1º de abril será obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) na versão 2.0. Os 
contribuintes credenciados devem atualizar o software emissor até 31 de março porque a partir desta 



data os documentos fiscais eletrônicos emitidos na versão anterior (1.10) não serão mais aceitos. As 
empresas que não adaptarem seus sistemas poderão ter interrupções de faturamento. 
Na versão 2.0 da NF-e foram implementadas novas validações e criados novos campos para 
preenchimento que estão detalhadas no Manual de Integração Contribuinte Versão 4.0.1- NT2009.006.  
A Fazenda recomenda que os contribuintes obrigados à emissão da NF-e efetuem testes na versão 2.0 e 
não deixem para a atualização para o último momento.  
 
O download da versão 2.0 é gratuito para os contribuintes que utilizam o programa emissor 
disponibilizado pela Secretaria da Fazenda. As instruções de instalação estão disponíveis no endereço 
http://www.emissornfe.fazenda.sp.gov.br. 
 
Sobre a Nota Fiscal Eletrônica 
O projeto Nota Fiscal Eletrônica é coordenado pelo Encontro Nacional dos Administradores e 
Coordenadores Tributários Estaduais (Encat) e vem sendo implantado pelas Secretarias da Fazenda de 
todos estados brasileiros. A NF-e é um documento de existência apenas digital, emitido e armazenado 
eletronicamente, com o intuito de documentar, para fins fiscais, uma operação de circulação de 
mercadorias ou uma prestação de serviços ocorrida entre as partes. 
 
Além das vantagens que traz para a sociedade, como redução de custos com a aquisição de papel, 
estoque e armazenagem, planejamento de logística para o recebimento das mercadorias e redução de 
erros com redigitação, a NF-e moderniza a fiscalização sobre os estabelecimentos. O sistema permite ao 
Fisco um controle eletrônico e em tempo real, dificulta a sonegação e contribui para o incremento da 
arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
 
O procedimento para emissão da NF-e exige dos estabelecimentos acesso à internet, certificação digital 
(assinatura digital que pode ser adquirida junto a Autoridades Certificadoras credenciadas no ITI - 
Instituto de Tecnologia da Informação) e um sistema de gerenciamento de emissão de documento fiscal 
em formato eletrônico. A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo oferece em seu site 
(www.fazenda.sp.gov.br) um sistema de gerenciamento gratuito, que já é utilizado por cerca de 55% dos 
estabelecimentos emissores de NF-e no Estado de São Paulo.   
Fonte: SEFAZ-SP Notícias 
 

 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 10 DE 24/02/2011-DOM-SP de 18/03/2011 
 
PROCESSO Nº - INTERESSADO - CCM Nº - ASSUNTO – DESPACHO 

 
2010-0.007.784-1 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – 4.090.093-2 
 
EMENTA: 
ISS - Subitem 26.01 da Lista de Serviços da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. Código de serviço 
02453. Retenção de ISS sobre serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT a 
empresa pública. 
 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em 
especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o 
que consta nos autos do processo administrativo nº 2010-0.007.784-1; Esclarece: 
 
1. A consulente, empresa pública constituída nos termos da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
regularmente inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, alega ser tomadora dos serviços 

http://www.fazenda.sp.gov.br/nfe/downloads/arquivos_vigentes.asp
http://www.emissornfe.fazenda.sp.gov.br/
http://www.fazenda.sp.gov.br/


prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, e solicita posicionamento deste órgão 
quanto à retenção e recolhimento do ISS por parte da INFRAERO em relação aos pagamentos efetuados 
àquela empresa. 
 
2. A consulente foi notificada a apresentar o contrato de prestação de serviço firmado com a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, sendo que a notificação foi atendida. Nesta oportunidade 
apresentou dois contratos. 
 
2.1. O primeiro contrato tem como objeto a prestação de serviços, em âmbito nacional, de produtos 
telemáticos e adicionais, nas modalidades nacional e internacional, que são disponibilizados em unidades 
de atendimento da ECT. O segundo contrato tem como objeto a prestação de serviços de coleta, 
transporte e entrega de malotes - SERCA, entre a INFRAERO - Sede, aeroportos e grupamentos de 
navegação aérea subordinados à Superintendência Regional do Sul. 
 
3. Os serviços objeto dos contratos apresentados enquadram-se no subitem 26.01 da Lista de Serviços da 
Lei nº 13.701/2003 e correspondem ao código 02453 do Anexo I da Instrução Normativa SF/SUREM nº 4, 
de 27 de abril de 2010, relativo a serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, realizados pelos correios e suas agências franqueadas. 
 
4. Quanto à retenção, segundo a regra instituída no art. 9º, inciso VII, letra "b" são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município 
de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor, os órgãos da administração pública direta da União, 
dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, pelos 
Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou 
entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo. 
 
4.1. Assim, a consulente, na condição de empresa pública, enquadra-se na regra supra destacada e deve 
reter e recolher o ISS devido em razão dos serviços a ela prestados por unidades da ECT estabelecidas no 
município de São Paulo. 
 
4.2. Para fins desta retenção a base de cálculo do imposto é o preço do serviço, conforme regra 
estabelecida no art. 14 da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003, e deverá ser utilizado o código 09920 
do Anexo II da Instrução Normativa SF/SUREM nº 4, de 27 de abril de 2010. 
 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
 
Relatório de Aniversariantes     

       
Mês: ABRIL       

       
DIA       ASSOCIADO      
       
01        ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA    
02        JOSUE AQUINO DA SILVA     
02        RAFAEL LAVADO MARTINS FILHO    
03        CARLOS ALBERTO GARCIA COVELLI    
03        EDMUNDO JOSE DOS SANTOS     
03        SERGIO DE LUCCA     
03        SERGIO RICARDO OS     



03        SONIA REGINA DO NASCIMENTO MARTIN    
04        DIRCE VIEIRA DE SOUZA ALMEIDA    
04        EDSON MORENO RIGONATI     
04        ELIO EDSON LUIZ PORTA     
04        JOSE ROBERTO DE SOUZA     
04        JURANDI JOAO DA CRUZ     
04        ROBERTO C BARRETO B DE SOUZA    
05        CLAUDIO SAVINO     
05        LOURIVAL ALVES     
05        MARIA DA GRACA NUNES     
05        VICENTE FARINA FILHO     
06        CLAUDIA CANDIDO FARIA     
06        FERNANDO CORREIA DA SILVA    
06        GERALDO CARLOS LIMA     
06        MAURO DUARTE DIAS     
06        ROSEMEIRE AUXILIADORA M. RICARDO    
07        ALEXANDRE GOMES MARQUES     
07        EDMILSON NUNES CHAVES     
07        MANOEL DE OLIVEIRA SANTOS    
08        CICERO CARLOS DE AZEVEDO    
08        DANIEL MOREIRA DA SILVA     
08        OTAVIANO QUIRINO DE SOUZA FILHO    
09        MARIA LANZA      
09        ROGERIO MESQUITA     
09        WILANA CANDIDO DE ANDRADE    
10        GISELE PAULINO DE SANT ANNA    
10        ONIAS SOARES DE OLIVEIRA    
11        AERCIO GONCALVES FERREIRA    
11        PAULO CESAR FERRAZ CAMPOS    
11        REINALDO INOCENCIO ALVES    
12        EDNA SICARI AIACHE     
12        JOAO BRAZ MACHADO     
12        JOSE MARTINS DOS SANTOS     
12        MARIA APARECIDA ARAUJO DA SILVA    
12        NELSON CARLOS BREDIKS     
13        ROGERIO INACIO DE OLIVEIRA    
13        RUBENITA DIAS DA SILVA     
14        ANTONIO RAMOS SOARES     
14        EDSON DE OLIVEIRA FAUSTINO    
14        NIVALDO SIMONETTI NORBERTO    
15        ANTONIO LINS DOS SANTOS     
15        MANOEL DA PAIXAO SILVA SANTANA    
15        OSWALDO VIEIRA     
16        CARLOS ALBERTO BAPTISTAO    
16        JOSE FERREIRA GONCALVES     
16        OSVALDO NARCISO RIBEIRO     
16        RODRIGO DOS SANTOS MARTINS    
17        JOSE APARECIDO DA SILVA     
17        VALTER ROBERTO MENDES     
17        WALTER MOREIRA DE OLIVEIRA    
17        YVONE TOMIE SUZUKI     
19        FELISBERTO DE OLIVEIRA ALVES    
19        LUIS CARLOS MARTINS DE SOUZA    
19        LUIZ ALBERTO AYLLON FUENTES    



19        MARCIO DA SILVA     
19        MARINA EMI TANIGUTI     
20        ELZA SALVATERRA     
20        MARIO SERGIO RODRIGUES B DE O PASCHOAL   
20        NORBERTO PAHAOR     
20        VICTOR DOMINGOS GALLORO     
21        CARLOS ROBERTO SIMOES     
21        ROBERTO DA ANUNCIACAO     
22        EDINICE DA SILVA COSTA     
22        JOSE CARLOS PEREIRA     
22        SEBASTIAO ERIBERTO MUNIZ    
23        DARCILIO DA SILVA MENDES    
23        JOSE WILSON SOARES     
23        LAISE MARIA DA SILVA     
23        MARILENE ROLDAO     
23        PLINIO VENTURA     
24        FRANCISCO ERNANE RAMALHO GOMES    
24        JOSE FERNANDES DESOUZA     
24        MARIA DE LOURDES CARVALHO COUTO    
24        MITSUKO KANASHIRO DA COSTA    
25        CLAUDIO DA SILVA     
25        FERNANDO NEWTON COUTINHO    
25        JOSE MANUEL HENRIQUE     
25        JOSIAS ANTONIO JANUARIO FILHO    
26        ANTONIO CARLOS FERNANDES DE MELLO    
26        MARCIO AUGUSTO DIAS LONGO    
26        SONIA MARIA VERISSIMO DE CARVALHO    
27        BRAULINO JOSE DOS SANTOS    
27        BRUNO EDUARDO RODRIGUES CIRINO    
27        IVETE SOUZA HENNA CORAZZA    
27        JOAO CARLOS OLIVEIRA RODRIGUES    
27        JORGE DOS SANTOS     
27        JUVENAL HIDEKI NISHIGASAKO    
27        UBIRAJARA FERRAS     
28        DIRLEI WLAUDETE WEBER     
29        CELSO BUENO DE CAMARGO     
29        MARIA PRISCILA SANTA BARBARA    
29        NOEMIA REGINA DA CONCEICAO GOMES    
29        SETSUAKI KOYAMA     
29        VERA LUCIA ZANUTTI GOMES    
30        ENOCH LISBOA DA SILVA     
30        MONICA BUGLIONI DE PAULA LIMA   
 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 



Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 

2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 

às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 
 

ABRIL/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA 
DIA 

SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO SÓCIO NÃO SÓCIO C/H PROFESSOR 
           
02, 
09, 

16 e 
30 

sábado 

Retenção na Fonte 
na Prestação de 

Serviços 
(PIS/COFINS/CSL

L/IRRF/ISS E 
INSS 11%) 

09h00 às 
18h00 R$ 405,00 R$ 700,00 27 

Equipe de 
professores 
Sindcont-SP 

           
04 segun

da 
Contabilidade para 

Assistentes e 
Auxiliares 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Braulino José 

dos Santos 

           

04 a 
14 

segun
da a 

sexta 

Retenção na Fonte 
na Prestação de 

Serviços 
(PIS/COFINS/CSLL
/IRRF/ISS E INSS 

11%) 

19h00 
às 22h R$ 405,00 R$ 700,00 27 

Equipe de 
professores 
Sindcont-SP 

           

04 a 
08 

segun
da 

Desenvolvimento 
Gerencial para 

Resultados: 
Técnicas, 

Habilidades e 
Capacitação para 

19h00 às 
22h00 R$ 245,00 R$ 440,00 15 Sergio 

Lopes 



Gerência 

           
06 quarta 

Demonstração do 
Fluxo de Caixa 

(DFC) 
09h30 às 

18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio 
Santana 

           
06 quarta Nota Fiscal 

Eletronica 
09h30 às 

16h30 R$ 115,00 R$ 200,00 6 
Antonio 

Sergio de 
Oliveira 

           

08 sexta 
Teste de 

Recuperabilidade 
de Ativos 

(Impairment) 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

           

08 sexta 

Contabilidade 
Tributária "em 

conformidade com 
a nova Lei das S/A, 

CPC e RTT" 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 

Fabio 
Sanches 
Molina 

           

08 e 
15 sexta 

Pronunciamentos 
CPC´s e Normas 

Internacionais de 
Contabilidade - 
Credenciado a 

Educação 
Continuada - 16 

pontos 

09h30 às 
18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio 

Santana 

           
09 e 
16 sábado 

Escrituração Fiscal 
– Básico – 

IPI/ICMS (SP) 
09h00 às 

18h00 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Jacqueline 
Cunha 

           
11 segun

da 
SPED Fiscal 

EFD/ECD e Nota 
Fiscal Eletrônica 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 

Antonio 
Sergio de 
Oliveira 

           

12 terça 
Convergência 

Internacional com 
as Novas Normas 

Contábeis no Brasil 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 

Santana 

           

18 e 
19 

segun
da e 
terça 

Controles 
Internos: Uma 

ferramenta para 
redução dos Custos 

e Aumento dos 
Lucros e da 

Segurança de sua 
Empresa 

09h30 às 
18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Sergio 

Lopes 

           
20 quarta SPED Fiscal 

ICMS/PIS/COFINS 
09h30 às 

18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 
Antonio 

Sergio de 
Oliveira 

           
20 e 
27 quarta 

Análise das 
Demonstrações 

Contábeis 
09h30 às 

18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio de 
Santana 

           

27 e 
28 

quarta 
e 

quinta 

Como elaborar 
documentos 
normativos 

internos para 
padronizar 
processod e 

reduzir custos 

09h30 às 
18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Sergio 

Lopes 

           

29 sexta 
Ativo Imobilizado 
"de acordo com a 
Lei das S/A, CPC e 

RTT" 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 

Fabio 
Sanches 
Molina 

           
29 sexta 

Conversão das 
Demonstrações 
Contábeis para 

09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 

Santana 



Moeda Estrangeira 

           
29 sexta 

SPED CIAP 
(Crédito do ICMS 

Ativo Permanente) 
09h30 às 

18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 
Antonio 

Sergio de 
Oliveira 
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